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Além deste caderno de provas, contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

  uma folha de respostas das questões 

objetivas 

 
 

 

 

 

 

 

1 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira a cor e o tipo do seu caderno de provas. 

Caso tenha recebido caderno de cor ou tipo 

diferente do impresso em sua folha de respostas, o 

fiscal deve ser obrigatoriamente informado para 

o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é 

de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na 

folha de respostas da prova objetiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às respostas 

em qualquer outro meio que não seja o caderno de 

provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

        Boa sorte! 

 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para 

a marcação da folha de respostas da prova 

objetiva  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova 

é possível retirar-se da sala, sem levar o 

caderno de provas 

 15 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando 
o caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I: DIREITO CIVIL, DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL, DIREITO DO 
CONSUMIDOR E DIREITO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

1 

Ana teve a sua fotografia estampada em uma revista. A matéria 
elogiava as suas qualidades físicas e morais, mas não houve 
autorização por parte da retratada. Diante dessa situação, Ana 
pleiteia em juízo compensação pecuniária por dano moral. 

O pedido deve ser julgado: 

(A) improcedente, pois não houve ofensa à honra da autora; 

(B) procedente, pois houve ofensa à denominada imagem-
atribuição; 

(C) improcedente, salvo comprovação de que houve prejuízo 
econômico para a autora; 

(D) procedente, pois a imagem foi utilizada sem autorização e há 
finalidade econômica; 

(E) improcedente, salvo se ficar demonstrado que o réu obteve 
lucro com a utilização da fotografia. 

 

2 

A pessoa jurídica Beta alienou onerosamente um eletrodoméstico 
para Bruna. Por um defeito de fabricação do produto, houve um 
princípio de incêndio na casa de Bruna que experimentou prejuízos 
materiais e morais. Julgado procedente o pedido e iniciado o 
cumprimento de sentença, verificou-se que Beta não tinha 
patrimônio suficiente para a devida reparação determinada pelo 
juízo cível. 

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) Bruna poderá buscar a reparação liquidada no processo do 
fabricante, pois este responde solidariamente; 

(B) é cabível a desconsideração da personalidade jurídica se ficar 
demonstrado que a pessoa jurídica agiu em abuso do direito 
ou que houve confusão patrimonial; 

(C) é cabível a desconsideração da personalidade jurídica, desde 
que o interessado comprove que o devedor não tem 
patrimônio suficiente para suportar a execução; 

(D) pela Lei de Liberdade Econômica, apenas poderá ser admitida 
a desconsideração da personalidade jurídica se houver 
comprovação de desvio de finalidade ou de confusão 
patrimonial; 

(E) a desconsideração da personalidade jurídica dependerá da 
prova de que os administradores ou sócios da pessoa jurídica 
foram beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso do 
direito. 

 

3 

Um caminhão, com peso bruto de 23 toneladas e comprimento 
de 14 metros, de propriedade da pessoa jurídica Alfa e dirigido 
por seu funcionário Bernardo, encontrava-se corretamente 
estacionado em uma ladeira em área urbana de pacata cidade do 
interior do Paraná. Por um vício de fabricação do sistema de 
frenagem do veículo, este veio a descer ladeira abaixo, 
atropelando um cidadão que morrera no local.  

Ajuizada a ação indenizatória por parte da viúva do falecido, é 
correto afirmar que: 

(A) a responsabilidade de Bernardo é objetiva e indireta, pois 
depende da comprovação de culpa do seu preposto; 

(B) Alfa responde independentemente da prova de culpa em 
razão do risco criado pela atividade normalmente 
desenvolvida; 

(C) o proprietário do caminhão é parte ilegítima, pois a causa 
direta e imediata da conflagração do dano foi o defeito de 
fabricação, sendo o fabricante o único responsável pelo dano; 

(D) a teoria do risco do empreendimento gera para o proprietário 
do caminhão responsabilidade civil sem culpa, sendo 
assegurado o regresso contra o fabricante do caminhão; 

(E) o pedido deve ser julgado improcedente, pois o caminhão 
estava corretamente estacionado, sendo o resultado danoso 
decorrente de um vício de fabricação que não pode ser 
imputado ao dono do caminhão. 

 

4 

Augusto, em fevereiro de 1992, alugou de Breno imóvel urbano 
para fins residenciais, pelo prazo de trinta meses, tendo sido 
prorrogado automaticamente o contrato até o falecimento do 
locador Breno, em junho de 1996, sendo este o último mês de 
pagamento do aluguel. Em agosto de 2020, o espólio de Breno 
ajuizou ação de despejo cumulada com cobrança em face de 
Augusto. O juiz determina a citação e, na forma da lei, faculta ao 
réu a purga da mora a fim de evitar o desalijo forçado. Augusto 
contesta, alegando que houve a interversão do caráter da posse e 
que teria adquirido o imóvel anteriormente locado por 
usucapião.  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o prazo de usucapião somente se inicia a partir da entrada 
em vigor no atual Código Civil; 

(B) a tese defensiva não é possível no ordenamento jurídico, 
posto que a posse, no caso, não pode modificar o seu caráter 
precário; 

(C) o locatário somente evitará o despejo se purgar a mora 
durante todo o período em que deixou de pagar o aluguel;  

(D) o locatário poderá evitar o despejo se pagar os últimos meses 
em débito, observada a prescrição quinquenal; 

(E) a usucapião poderá ser reconhecida em favor do locatário se 
este provar ato exterior e inequívoco de oposição ao locador, 
tendo por efeito a caracterização do animus domini. 
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5 

Antônio prometeu vender unidade autônoma em condomínio 
edilício para Bárbara. Após a transferência da posse em favor do 
adquirente, este não levou a promessa de compra e venda para o 
competente registro imobiliário e não houve mais pagamento de 
cota condominial em favor do condomínio edilício. Diante da 
inadimplência, o condomínio ajuíza ação tendente a cobrar as 
cotas condominiais em atraso. 

Sendo assim, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de obrigação propter rem, apenas a pessoa cujo 
nome consta como proprietária no cartório do registro de 
imóveis pode ser eficazmente demandada; 

(B) a ciência do condomínio acerca do ato de alienação é 
irrelevante para definir a responsabilidade do adquirente 
pelo pagamento das cotas condominiais após o ato de 
alienação; 

(C) ainda que não haja a imissão na posse do imóvel, o 
promitente comprador tem exclusiva responsabilidade de 
pagar as cotas condominiais a partir do momento em que a 
escritura de promessa de compra e venda é realizada; 

(D) não sendo a promessa de compra e venda um título 
registrável, apenas após a realização da escritura definitiva de 
compra e venda é que o adquirente pode ser 
responsabilizado pelo inadimplemento das cotas 
condominiais; 

(E) a inexistência de registro da promessa de compra e venda 
pode levar a que o condomínio, conforme determinadas 
circunstâncias do caso, tenha o legítimo direito de exigir 
tanto do alienante como do adquirente o pagamento das 
cotas condominiais em atraso. 

 

6 

Antônio, 4 anos de idade, passou a figurar como credor de 
alimentos de seu pai Bernardo, que vinha honrando a prestação 
fixada em juízo de três salários mínimos. Bernardo veio a falecer 
no dia do aniversário de 7 anos de idade do alimentando. A 
representante legal está cobrando do espólio de Bernardo os 
alimentos que deixaram de ser pagos a partir do falecimento 
deste. 

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) ante o caráter personalíssimo do débito alimentar, o 
falecimento do devedor leva à extinção da obrigação; 

(B) ainda que não existisse prévia condenação do falecido pai, a 
criança poderia pedir alimentos ao espólio em razão da 
presunção de necessidade; 

(C) em se tratando de alimentos com fundamento na relação de 
parentesco, a referida obrigação transmite-se aos herdeiros 
do alimentante; 

(D) o credor dos alimentos deverá, para exercer o seu direito, se 
habilitar tempestivamente no inventário e poderá levantar o 
valor junto com os demais herdeiros por ocasião da partilha; 

(E) a relação jurídica de débito alimentar entre pai e filho se 
extinguiu com a morte do devedor, sendo cabível nova ação 
de alimentos em face do espólio.  

 

7 

Determinado cartório de notas reconheceu a firma por 
autenticidade de um fiador em um contrato de locação de imóvel 
residencial. Depois, diante do inadimplemento, verificou-se que 
era falsa, causando prejuízo financeiro ao credor.  

Ajuizada ação de indenização em face do delegatário, é correto 
afirmar que: 

(A) a responsabilidade civil independe de culpa por se tratar de 
aplicação constitucional e legal da teoria do risco 
administrativo; 

(B) o delegatário responderá pelo prejuízo causado mediante a 
comprovação de que agiu com dolo ou culpa, e 
objetivamente por culpa de seus prepostos; 

(C) a responsabilidade civil é do Estado delegante, cabendo ação 
de regresso em face do delegatário que agiu culposamente; 

(D) a prescrição da pretensão ressarcitória é decenal, por inexistir 
previsão legal expressa para o caso; 

(E) o delegatário poderá ser responsabilizado por culpa 
presumida. 

 

8 

João e Amália chegaram a um consenso de que o nome de sua 
filha seria Cláudia. Entretanto, após o nascimento, aproveitando-
se de que sua esposa estava se recuperando da cesárea, João foi 
ao Registro Civil de Pessoas Naturais e registrou a filha do casal 
como Maria Cláudia, em homenagem à sua mãe, que se chamava 
Maria. Meses depois, Amália veio a descobrir o prenome duplo 
da filha registrado ao precisar utilizar sua certidão de nascimento.  

À luz dos ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais atuais, é 
correto afirmar que Amália: 

(A) não poderá pleitear que o prenome “Maria” seja excluído do 
registro da filha, em virtude do princípio da imutabilidade do 
nome, pois tanto o pai quanto a mãe podem proceder ao 
registro do filho perante o Registro Civil de Pessoas Naturais; 

(B) poderá pleitear que o prenome “Maria” seja excluído do 
registro da filha, se provar que o genitor agiu, por ocasião do 
registro civil da criança, de má-fé, com propósito de vingança 
ou com o escopo de, pela prole, atingir a genitora; 

(C) poderá pleitear que o prenome “Maria” seja excluído do 
registro da filha, porque o exercício do poder familiar 
pressupõe bilateralidade e consensualidade, ocorrendo, no 
caso, violação da boa-fé e da lealdade; 

(D) não poderá pleitear que o prenome “Maria” seja excluído do 
registro da filha, porque somente esta, no primeiro ano após 
atingir a maioridade, poderá fazê-lo pessoalmente ou por 
procurador bastante; 

(E) poderá pleitear que o prenome “Maria” seja excluído do 
registro da filha somente se comprovar que na declaração de 
nascido vivo emitida pela maternidade figurava “Cláudia” em 
lugar de “Maria Cláudia”. 
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9 

Renato sempre teve um apreço especial pelo imóvel de seu avô, a 
Chácara XX, que abrangia um terreno, delimitado por uma cerca 
de alvenaria, com piscina e uma casa com dez cômodos, onde 
passava suas férias na infância. Assim, quando o avô faleceu e 
deixou a Chácara XX para seu tio Roberto, Renato negociou com 
o tio e comprou dele a Chácara XX por um milhão de reais. 
Entretanto, depois da venda, constatou que o imóvel tinha 
somente quatrocentos e sessenta metros quadrados, e não os 
quinhentos metros quadrados afirmados pelo tio no momento da 
venda.  

Nessa situação, Renato: 

(A) tem direito de reclamar a resolução do contrato, com a 
devolução do imóvel a Roberto, recebendo Renato de volta 
todo o preço pago; 

(B) tem direito de reclamar o abatimento do preço pago e, caso 
haja provas de que Roberto sabia da disparidade entre as 
medidas anunciadas e a real dimensão do bem, indenização; 

(C) tem direito de reclamar a resolução do contrato ou 
abatimento proporcional ao preço, diante da impossibilidade 
de exigir o complemento da área; 

(D) não tem direito de reclamar, porque a diferença não excede 
de um décimo da área total enunciada, caracterizando a 
venda como ad corpus, e não ad mensuram; 

(E) não tem direito de reclamar, porque o imóvel foi vendido 
como coisa certa e discriminada, tendo sido apenas 
enunciativa a referência às suas dimensões. 

 

10 

Em março de 2015, Cristiano causou acidente de trânsito em 
razão de sua direção negligente, gerando lesões em Daniela. Em 
dezembro de 2015, Daniela ajuizou ação indenizatória em face de 
Cristiano, pleiteando a reparação dos danos sofridos. Citado em 
março de 2016, Cristiano foi condenado ao pagamento de vinte 
mil reais, com juros e atualização monetária, por sentença 
prolatada em outubro de 2019 e transitada em julgado em 
dezembro de 2019.  

No que tange à obrigação de indenizar, Cristiano encontra-se em 
mora desde: 

(A) março de 2015; 

(B) dezembro de 2015; 

(C) março de 2016; 

(D) outubro de 2019; 

(E) dezembro de 2019. 

 

11 

Lucas deliberadamente matou seu próprio pai, Leônidas, movido 
pelo rancor de o pai ter se oposto ao seu casamento. Aberto o 
testamento de Leônidas, redigido dois meses antes de sua morte, 
ele deixava para Lucas, além da sua parte na legítima, um relógio 
de ouro de seu uso pessoal. Leônidas deixou uma neta, Melina, 
filha de Lucas, seu filho único.  

Diante disso, é correto afirmar que: 

(A) Lucas mantém seus direitos à herança do pai, tanto na parte 
legítima quanto especificamente ao relógio, pois não foi 
deserdado expressamente no testamento; 

(B) Lucas fica excluído da sucessão no tocante à parte legítima do 
acervo hereditário, mas mantém o direito a receber o relógio 
de ouro; 

(C) Lucas fica excluído de pleno direito da sucessão, herdando 
Melina, automaticamente, em seu lugar, como se Lucas fosse 
pré-morto; 

(D) Melina poderá herdar no lugar de Lucas, como se ele fosse 
pré-morto, se, em até quatro anos, ajuizar ação de 
indignidade, e esta for reconhecida por sentença judicial; 

(E) tanto Lucas como Melina serão excluídos da sucessão de 
Leônidas, devendo o juiz pronunciar de ofício a indignidade 
no âmbito do procedimento sucessório. 

 

 

12 

Sobre a penhora na execução por quantia certa, é correto afirmar que: 

(A) é admissível a penhora de faturamento de sociedade 
devedora, desde que não ultrapasse 5% do referido 
faturamento; 

(B) o executado possui direito subjetivo à substituição da 
penhora, caso a requeira em até dez dias da intimação da 
penhora; 

(C) não se levará a efeito a penhora quando ficar evidente que o 
produto da execução dos bens encontrados será totalmente 
absorvido por parcela do objeto da execução; 

(D) na execução de crédito com garantia real, a penhora recairá 
sobre a coisa dada em garantia, e, se a coisa pertencer a 
terceiro garantidor, este também será intimado da penhora; 

(E) são impenhoráveis os valores depositados em caderneta de 
poupança, até o limite de cem salários mínimos.  

 

13 

Acerca do procedimento de inventário, é correto afirmar que: 

(A) podem as partes arguir qualquer matéria em sua 
manifestação sobre as primeiras declarações; 

(B) o credor de dívida líquida e certa, ainda não vencida, não 
pode requerer habilitação no inventário; 

(C) a partilha, depois de transitada em julgado a sentença, 
somente pode ser alterada por meio de sua rescisão; 

(D) é lícita a cumulação de inventários para a partilha de 
heranças de pessoas diversas, quando houver identidade de 
pessoas entre as quais devam ser repartidos os bens; 

(E) caso seja necessária a sobrepartilha, esta seguirá 
procedimento especial simplificado.  

 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ  FGV Conhecimento 

 

JUIZ SUBSTITUTO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 6 

 

14 

Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 

(A) a tutela provisória será requerida ao juízo da causa ou, 
quando antecedente, ao juízo do foro do domicílio do réu; 

(B) salvo decisão judicial em contrário, a tutela provisória 
conservará a eficácia durante o período de suspensão do 
processo; 

(C) a tutela de urgência de natureza cautelar não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 
decisão; 

(D) no caso de pedido cautelar antecedente, o pedido principal 
deverá ser deduzido por ação própria; 

(E) a decadência do direito não acarreta a responsabilização do 
requerente por eventual revogação da tutela de urgência já 
efetivada anteriormente à prolação da sentença que 
reconheceu aquela. 

 

15 

José ajuizou ação em face de João com três pedidos autônomos: 
a) declaração da relação jurídica mantida entre as partes;  

b) obrigação de fazer; e  

c) indenização por danos materiais.  

A sentença julgou integralmente procedentes os três pedidos de 
José, fixando a indenização no valor de R$ 100.000,00. João não 
recorreu da sentença, que transitou em julgado no dia 
21/01/2018. Porém, dois anos e dois meses depois do trânsito 
em julgado, João tomou conhecimento da existência de um 
documento antigo (que até então desconhecia), da época em que 
mantinha com José a relação jurídica objeto da lide e que não 
integrou sua defesa. Tal documento, na visão de João, poderia 
acarretar a improcedência do pedido indenizatório formulado por 
José.  

Diante dessa situação jurídica, é correto afirmar que:  

(A) considerando que o documento é antigo, contemporâneo à 
relação outrora existente entre as partes, cabia a João 
apresentar o documento no curso do processo, não podendo, 
agora, após o trânsito em julgado, se beneficiar dele;  

(B) considerando que transcorreu o prazo de dois anos e dois 
meses do trânsito em julgado, João perdeu o direito de 
ajuizar a ação rescisória;  

(C) não cabe ação rescisória para impugnar apenas um dos 
fundamentos da decisão transitada em julgado; 

(D) cabe mandado de segurança para invalidar o título executivo 
e suspender o cumprimento de sentença; 

(E) cabe ação rescisória, pois o prazo, nessa hipótese, será 
contado a partir da data de descoberta da prova nova, 
observado o prazo máximo de cinco anos, contado do 
trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.  

 

16 

Sobre a modificação de competência, é correto afirmar que: 

(A) não há conflito de competência quando dois juízes divergem 
sobre a necessidade de reunião ou separação de processos; 

(B) não pode o Ministério Público arguir incompetência relativa 
nas causas em que atuar como fiscal da ordem jurídica; 

(C) o juiz que não acolher a competência declinada deverá 
suscitar o conflito, ainda que atribua a competência a outro 
juízo; 

(D) em caso de incompetência absoluta, se não houver decisão 
em sentido contrário, devem ser mantidos os efeitos da 
decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja 
proferida, se for o caso, pelo juízo competente; 

(E) quando houver continência e a ação contida tiver sido 
proposta anteriormente, no processo relativo à ação 
continente será proferida sentença sem resolução de mérito; 
caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 
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Após mais de duas décadas de parceria na condução de obras e 
reformas, diante da necessidade de renovar mais uma vez o 
contrato no ano de 2016, as empresas Tudo Azul em Obras Ltda. 
e Construção Quero Outro Bem Ltda. decidiram atualizar algumas 
cláusulas do contrato, à luz do CPC/2015 e da Lei nº 13.140/2015. 
Assim, além da cláusula de eleição de foro, restou pactuada 
cláusula de mediação extrajudicial prévia obrigatória ao 
ajuizamento de qualquer ação judicial, assim como pacto de 
impenhorabilidade, de forma que cada uma das empresas 
parceiras indicou um bem como impenhorável. As partes ainda 
ajustaram que, em caso de prova pericial, não poderiam indicar 
assistentes técnicos. Com a crise econômica decorrente da 
pandemia do novo Coronavírus, as partes se depararam com 
alguns impasses na parceria, que não puderam ser resolvidos 
amigavelmente. Diante disso, a Construção Quero Outro Bem 
Ltda. convidou a Tudo Azul em Obras Ltda. para sessão de 
mediação extrajudicial, em estrito cumprimento ao contrato. 
Como os ânimos já estavam acirrados entre os parceiros, a Tudo 
Azul em Obras Ltda., confiante de que tinha razão no objeto 
litigioso, optou por não comparecer à sessão de mediação e 
resolveu aguardar a citação para eventual ação judicial. A ação foi 
proposta por Construção Quero Outro Bem Ltda. em face de 
Tudo Azul em Obras Ltda. Após a realização de perícia técnica, a 
sentença julgou improcedentes os pedidos formulados, 
condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais 
e dos honorários advocatícios sucumbenciais.  

Diante dessa situação, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de procedimento voluntário, norteado pelo 
princípio da autonomia da vontade, Tudo Azul em Obras Ltda. 
tinha o direito de recusar o convite para a sessão de 
mediação, sem qualquer ônus; 

(B) o princípio da autonomia da vontade não afasta o dever de 
comparecer à primeira sessão de mediação, mas a aplicação 
de eventual penalidade depende de previsão específica na 
cláusula que estabeleceu a mediação extrajudicial prévia;   

(C) a sentença deve ser reformada, ao menos no que diz respeito 
ao capítulo dos ônus sucumbenciais, pois a Tudo Azul em 
Obras Ltda. deve arcar com o pagamento de metade desse 
valor a título de penalidade pelo não comparecimento à 
primeira reunião de mediação; 

(D) a sentença não merece qualquer reparo, pois os princípios da 
independência e da confidencialidade aplicados à mediação 
extrajudicial impedem que o Judiciário aplique qualquer 
penalidade; 

(E) em caso de apelação, a Construção Quero Outro Bem Ltda. 
ficará dispensada do pagamento de 50% das custas recursais, 
por ter comprovado a tentativa de mediação extrajudicial. 
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Antônio contratou empréstimo bancário no caixa eletrônico 
quando foi fazer outras movimentações financeiras. A 
contratação foi voluntária, mas, ao longo do tempo, Antônio 
percebeu que as parcelas estavam muito altas, pois, embora já 
tivesse pago uma quantia expressiva, o seu saldo devedor 
continuava elevado. Diante disso, Antônio procurou seu 
advogado e foi orientado a ajuizar uma ação probatória 
autônoma, com o objetivo de realizar prova pericial técnica para 
apurar se os juros do empréstimo estavam compatíveis com o 
mercado ou se tinham alcançado patamares abusivos, de modo a 
viabilizar futura ação de revisão das cláusulas do contrato de 
empréstimo.  

Considerando essa situação concreta, é correto afirmar que: 

(A) são concorrentes os foros do local onde a prova será 
produzida e o do domicílio do réu, cabendo ao autor a 
escolha do foro para ajuizamento da produção antecipada de 
prova; 

(B) eventual ação de revisão das cláusulas do contrato de 
empréstimo deverá ser distribuída por dependência à 
produção antecipada de prova; 

(C) após a conclusão da perícia, o laudo será homologado pelo 
juiz, que reconhecerá a existência ou inexistência de 
abusividade em relação aos juros do empréstimo;  

(D) a produção antecipada de prova se destina à produção das 
provas requeridas pela parte autora, não sendo possível que 
o réu se utilize do mesmo procedimento para produzir outra 
prova; 

(E) a prova será produzida após a defesa do réu, na qual devem 
ser expostos os argumentos de mérito e formulados os 
quesitos técnicos, sob pena de preclusão. 
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Sobre o procedimento de liquidação de sentença, é correto 
afirmar que:  

(A) a liquidação por arbitramento se aplica quando houver 
necessidade de alegar e provar fato novo relacionado com o 
quantum debeatur; 

(B) em caso de julgamento parcial de mérito estabelecendo 
obrigações líquida e ilíquida, poderá a parte liquidar ou 
executar a obrigação, independentemente de caução, ainda 
que haja recurso pendente de julgamento; 

(C) quando a apuração do valor depender de cálculo aritmético, 
o credor deverá instaurar a liquidação por cálculos, com a 
participação do contador judicial ou de perito contábil; 

(D) em caso de omissão do título judicial, os juros moratórios 
podem ser incluídos na liquidação desde que a parte tenha 
formulado o pedido na inicial; 

(E) não cabe agravo de instrumento contra as decisões 
proferidas em sede de liquidação de sentença, devendo a 
parte, se houver interesse, manejar exceção de pré-
executividade. 
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A BX4 Festas Ltda. é uma sociedade empresária especializada na 
produção de eventos. Em 2018, alugou prédio luxuoso para 
instalar a sua sede, onde mantinha seus funcionários e recebia 
seus clientes para reuniões e projetos. Porém, em razão dos 
reflexos da pandemia do novo Coronavírus na área de eventos, a 
BX4 Festas Ltda. não conseguiu honrar o pagamento do aluguel. 
Assim, o locador ajuizou execução por título extrajudicial em face 
do locatário e do fiador para cobrar os valores devidos.  

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) se um dos sócios da BX4 Festas Ltda. se antecipar e pagar a 
dívida, não poderá executar a sociedade nos autos do mesmo 
processo, devendo ajuizar ação autônoma de regresso em 
face da sociedade; 

(B) se o fiador se antecipar e pagar a dívida para evitar a penhora 
de seus bens, ele se sub-roga nos direitos do credor, 
possuindo legitimidade para executar o afiançado nos autos 
do mesmo processo; 

(C) se o fiador renunciar ao benefício de ordem, seus bens 
poderão ser penhorados subsidiariamente, caso os bens do 
devedor, situados na mesma comarca que os seus, forem 
insuficientes à satisfação do direito do credor; 

(D) se o sócio réu for responsável pelo pagamento da dívida da 
sociedade, tem o direito de exigir que primeiro sejam 
excutidos os bens da sociedade, devendo apresentar lista de 
bens livres e desembaraçados, situados na mesma comarca 
ou fora dela; 

(E) se houver a desconsideração da personalidade jurídica para 
alcançar os bens pessoais dos sócios, a meação do cônjuge 
deve ser preservada em qualquer hipótese. 
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Sobre a cooperação nacional e internacional, é correto afirmar que: 

(A) a cooperação jurídica internacional terá por objeto medidas 
judiciais, ficando excluídas as medidas extrajudiciais; 

(B) na cooperação jurídica internacional, a publicidade dos atos 
processuais praticados no Brasil deverá observar as hipóteses 
de sigilo da legislação nacional, sendo irrelevantes as 
situações previstas na legislação do Estado requerente; 

(C) compete ao juízo estadual do lugar em que deva ser 
executada a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo 
que demande prestação de atividade jurisdicional; 

(D) os atos concertados entre os juízes cooperantes poderão 
consistir no estabelecimento de procedimento para a 
efetivação de medidas e providências para recuperação e 
preservação de empresas; 

(E) o pedido de cooperação judiciária não pode abranger atos 
relacionados à facilitação de habilitação de créditos na 
falência. 
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Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 

(A) as tutelas de evidência concedidas liminarmente demandam 
a comprovação da urgência pela parte interessada; 

(B) o indeferimento da tutela cautelar não obsta que a parte 
formule o pedido principal nem influi no julgamento desse, 
salvo se o motivo do indeferimento for o reconhecimento de 
decadência ou de prescrição; 

(C) em relação à tutela cautelar requerida em caráter 
antecedente, não poderá haver alteração da causa de pedir 
no momento de formulação do pedido principal; 

(D) na tutela antecipada requerida em caráter antecedente, a 
decisão que concede a tutela não faz coisa julgada, mas pode 
ser desafiada por ação rescisória; 

(E) em caso de revogação da tutela de urgência, a parte será 
responsabilizada por dano processual, além de responder 
pelo prejuízo causado à parte contrária em ação própria. 
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Jonas, idoso, aposentado com renda mínima, passeava pelo 
shopping quando viu um stand oferecendo serviço de operação 
de crédito ao consumidor. Jonas sonhava em comprar uma 
bicicleta popular para o seu único netinho, mas receava não 
conseguir empréstimo, por já possuir outros consignados. Depois 
de conversar com o atendente do stand, Jonas aderiu 
prontamente ao contrato de empréstimo consignado, que 
contava com cláusula de foro de eleição, tomando por referência 
o endereço do fornecedor. 
Considerando essa situação, à luz do Código de Defesa do 
Consumidor e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que, caso Jonas se enquadre na condição de 
superendividamento, poderá ser instaurado processo de 
repactuação de dívidas: 

(A) e o pedido do consumidor importará em declaração de 
insolvência civil; mostram-se nulas de pleno direito cláusulas 
de foro de eleição em razão da competência absoluta do foro 
de domicílio do consumidor para demandar ou ser 
demandado; 

(B) e deve ser excetuada a dívida se o contrato de crédito contar 
com garantia real; cláusulas de foro de eleição podem ser 
previstas em contrato de consumo, desde que não prejudique 
a facilitação de defesa do consumidor, que pode optar por 
demandar no foro do endereço do seu domicílio, do 
fornecedor ou de eleição; 

(C) sendo ou não Jonas pessoa idosa, mesmo na aquisição de 
produto de luxo e alto valor; a cláusula de foro de eleição é 
válida, desde que não implique condicionamento ou limitação 
de qualquer forma de acesso ao judiciário; 

(D) o que se justifica somente por ser Jonas pessoa idosa; a 
cláusula de foro de eleição é nula em contratos de adesão de 
relação de consumo, por não poder ser livremente 
convencionada pelas partes; 

(E) e, no caso da ausência injustificada de credor à audiência de 
conciliação, não se interromperão os encargos da mora; a 
cláusula de eleição de foro é abusiva de pleno direito, dada a 
hipervulnerabilidade presumida no caso de consumidores 
idosos. 
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Durante a viagem de lua de mel, João e Maria visitaram cidades 
históricas do velho mundo, trazendo consigo souvenirs e diversos 
produtos típicos para guarnecerem o novo lar com lembranças da 
feliz data. Ao desembarcarem do voo internacional no Brasil, 
foram surpreendidos com o extravio das bagagens despachadas 
que continham aqueles bens materiais. O extravio das bagagens 
agravou a indignação do casal, que já se encontrava revoltado em 
decorrência de atraso do voo causado pela companhia aérea. 
Nessas circunstâncias, à luz do Código de Defesa do Consumidor 
e dos entendimentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, em relação ao extravio de bagagens e quanto 
ao atraso do voo, João e Maria poderão ser indenizados: 

(A) com base no Código de Defesa do Consumidor, para a 
reparação integral, por ser norma posterior à Convenção de 
Varsóvia, e o atraso do voo gera dano extrapatrimonial 
presumido, cuja responsabilidade somente pode ser afastada 
por culpa exclusiva de terceiro; 

(B) no limite da responsabilidade civil fixada por meio da 
Convenção de Varsóvia em detrimento do Código de Defesa 
do Consumidor, e o atraso do voo somente gera dano moral 
se comprovada lesão extrapatrimonial; 

(C) na totalidade da extensão do dano em decorrência de ilícito 
na execução do contrato de transporte, com base no Código 
Civil, por não se configurar relação de consumo, e o atraso do 
voo gera dano moral presumido; 

(D) de acordo com a extensão do dano, à lógica do Código de 
Defesa do Consumidor, para a reparação integral, e o atraso 
do voo não gera dano extrapatrimonial, posto que configura 
mero dissabor; 

(E) no limite da responsabilidade civil fixada por meio da 
Convenção de Varsóvia, e o atraso do voo gera dano moral in 
re ipsa, bastando comprovar a desídia da companhia aérea. 
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José celebrou com a Incorporadora ABC contrato de promessa de 
compra e venda de unidade imobiliária em construção, para fins 
de moradia pessoal. O prazo para a entrega do bem, já 
computada a cláusula de tolerância, venceu em 01/01/2020. As 
chaves do imóvel foram entregues ao adquirente quatro meses 
após (em maio de 2020), sem ressalvas, na mesma data em que 
foi emitido o certificado de conclusão de obra (“habite-se”). Nada 
obstante isso, o consumidor ingressou em juízo buscando obter 
da incorporadora, em decorrência do adimplemento tardio da 
obrigação de entrega da unidade imobiliária, reparação de lucros 
cessantes, bem como compensação por dano moral puro e in re 
ipsa. A parte ré alega fortuito externo (pandemia do novo 
Coronavírus), a inexistência de dano moral in re ipsa decorrente 
exclusivamente da simples mora contratual na entrega do bem e 
a impossibilidade de cumulação de reparação de lucros cessantes 
com a cláusula penal moratória, devidamente paga ao adquirente 
e em valores equivalentes aos locativos da coisa.  

Diante das peculiaridades do caso narrado, a pretensão do autor é: 

(A) improcedente, porque a pandemia do novo Coronavírus é 
motivo de força maior e, portanto, causa excludente do dever 
de indenizar; 

(B) improcedente, pois o dano moral não se configura in re ipsa, 
no caso, e a cláusula penal estabelecida em valor equivalente 
ao locativo afastaria a sua cumulação com lucros cessantes; 

(C) procedente em parte, quanto aos lucros cessantes, eis que 
contrária à boa-fé e, portanto, abusiva a cláusula que afasta o 
dever de indenizar; 

(D) procedente integralmente, já que a pandemia do novo 
Coronavírus não interferiu no prazo de entrega e, tratando-se 
de relação de consumo, o dano moral deve ser presumido; 

(E) procedente integralmente, diante da quebra objetiva do 
contrato, com repercussão danosa nas esferas patrimonial e 
extrapatrimonial do adquirente. 
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Instituto CDC, regularmente constituído e vinculado à defesa 
dos interesses e direitos dos consumidores, ajuizou, com base 
no Art. 81 e seguintes, da Lei nº 8.078/1990, ação em face de 
diversas instituições financeiras, reproduzindo idênticos 
pedidos e causas de pedir formulados em demandas coletivas, 
anteriormente propostas por legitimados outros, em diferentes 
comarcas e regiões, por todo o país, visando à declaração de 
nulidade de cláusulas de contratos de financiamento bancário, 
celebrados pelos seus respectivos associados. Em contestações, 
arguiram as instituições financeiras rés, entre outras questões, 
preliminar de coisa julgada, fortes no argumento de que já teria 
sido proferida sentença de improcedência dos pedidos, com 
trânsito em julgado, por juízo competente, de comarca de 
capital, que por primeiro conheceu das demandas semelhantes. 
Manifestando-se sobre as contestações, a parte autora pugnou 
pela rejeição da preliminar.  

Restringindo-se a presente questão à análise da preliminar em 
berlinda, esta deve ser: 

(A) acolhida. Há coisa julgada, que prejudica o ajuizamento de 
novas ações coletivas sem, contudo, prejudicar o ajuizamento 
de ações individuais por quem não haja intervindo como 
litisconsorte na ação já sentenciada; 

(B) rejeitada. Há coisa julgada com eficácia erga omnes, restrita 
aos limites territoriais da competência judicante do órgão 
julgador da ação coletiva primeiramente sentenciada; 

(C) rejeitada. Há coisa julgada com eficácia em todo o território 
nacional, restrita às partes da ação coletiva primeiramente 
julgada; 

(D) rejeitada. Há coisa julgada com eficácia ultra partes, limitada 
territorialmente e ao grupo, categoria ou classe representado 
na ação coletiva primeiramente sentenciada; 

(E) rejeitada. Não há coisa julgada, eis que se está diante de 
ações distintas, ajuizadas por autores distintos, perante 
tribunais distintos.  
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Jennifer é mãe de Pablo, de 6 anos, sendo o genitor 
desconhecido. Jennifer combina com suas amigas de ir a um 
evento noturno no final de semana, deixando Pablo sozinho em 
casa. Durante a madrugada, em razão do choro intenso de Pablo, 
vizinhos acionam o Conselho Tutelar, que comparece ao local e 
aplica a medida protetiva emergencial de acolhimento 
institucional à criança. Na segunda-feira, após deliberação do 
colegiado, a Conselheira Tutelar ajuíza Representação por 
Infração Administrativa em face de Jennifer, com fulcro no 
Art. 249 da Lei nº 8.069/1990.  

A respeito desses fatos e considerando o disposto na Lei nº 
8.069/1990, é correto afirmar que o acolhimento emergencial 
realizado pela Conselheira Tutelar é: 

(A) incabível, porque não houve decisão judicial prévia 
determinando o afastamento da criança do convívio familiar; 

(B) cabível, e Jennifer poderia requerer diretamente ao 
Ministério Público a revisão da decisão colegiada do Conselho 
Tutelar que decidiu pelo acolhimento de Pablo;  

(C) incabível, porque não houve ajuizamento de ação 
contenciosa em face da genitora pelo Ministério Público; 

(D) cabível, e o Conselho Tutelar possui legitimidade ativa para 
propor a Representação por Infração Administrativa; 

(E) incabível, configurando sanção disciplinar e crime previsto na 
Lei nº 8.069/1990. 
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Fabiano, adolescente de 17 anos, pratica ato infracional análogo 
ao crime de roubo com o emprego de arma de fogo, cumprindo 
medida socioeducativa de internação pelo prazo de seis meses. 
Após a realização de audiência de reavaliação de medida e 
havendo relatórios favoráveis, o Magistrado progride a medida 
de internação para semiliberdade. Decorridos três meses do 
início do cumprimento da medida progredida, chega ao 
conhecimento do Magistrado que, dois anos antes, Fabiano 
praticou ato infracional análogo ao crime de estupro em outra 
comarca. No referido caso, a Representação foi julgada 
procedente por sentença, em que foi determinada a aplicação de 
medida socioeducativa de internação, cujo cumprimento não foi 
iniciado, em razão da impossibilidade de localização do 
adolescente à época. Em virtude da ciência acerca do julgamento 
do processo anterior, o Magistrado determina a imediata 
regressão da medida socioeducativa de semiliberdade em 
execução para a de internação.  

Considerando o que dispõe a Lei nº 12.594/2012, e tendo em 
vista a hipótese narrada, é correto afirmar que:    

(A) em razão da gravidade do ato infracional anterior, ao término 
do cumprimento da medida de semiliberdade, se iniciará o 
cumprimento da medida de internação; 

(B) as medidas socioeducativas de internação pelo ato infracional 
anterior e a de semiliberdade deverão ser cumuladas, com o 
cumprimento de medida de internação por prazo não inferior 
a três anos; 

(C) a medida de semiliberdade deve ser imediatamente 
substituída por medida de internação, em razão do não 
cumprimento da decisão do ato infracional anterior; 

(D) o ato infracional anterior está absorvido por aquele em que 
se impôs a medida socioeducativa de internação, sendo 
vedada a aplicação de nova medida dessa natureza; 

(E) considerando a prática de dois atos infracionais de natureza 
grave, caso o adolescente complete 18 anos durante a 
execução da medida socioeducativa, poderá ser transferido 
para cumprimento em estabelecimento prisional.  
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Juiz da Infância e Juventude de comarca localizada no interior do 
Estado do Paraná julga procedente o pedido em ação de 
destituição do poder familiar ajuizada pelo Ministério Público em 
face de Luisa e Manoel, pais da criança Emily, em razão da prática 
de graves violações dos deveres inerentes ao poder familiar, 
sendo a criança acolhida. Os réus, por meio de seu advogado 
constituído, interpõem recurso de apelação, requerendo ao 
magistrado a reconsideração da decisão ou, caso não entenda 
cabível, a remessa ao Tribunal de Justiça. O magistrado profere 
decisão considerando incabível o juízo de retratação, por 
ausência de previsão legal, e remete os autos ao Tribunal para 
julgamento do recurso. Após a interposição do recurso, os réus 
requerem ao magistrado o deferimento da guarda da criança 
acolhida, alegando que a apelação tem efeito devolutivo e 
suspensivo nessa hipótese.  

Considerando o sistema recursal previsto na Lei nº 8.069/1990 e 
as peculiaridades do caso narrado, é correto afirmar que:  

(A) a realização do juízo de retratação pelo magistrado em 
recurso de apelação é incabível, sendo correta a decisão 
proferida;  

(B) nas ações de destituição do poder familiar, o recurso de 
apelação deve ser recebido apenas no efeito devolutivo, 
conforme previsão legal; 

(C) cabe ao advogado comprovar o recolhimento do preparo no 
recurso de apelação, que será processado com prioridade 
absoluta; 

(D) o recurso de apelação será recebido nos efeitos devolutivo e 
suspensivo, razão pela qual é cabível o deferimento da 
guarda da criança aos réus; 

(E) a autoridade judicial poderá manter ou reformar a sua 
decisão, no prazo de dez dias, aguardando-se oportuna 
distribuição do recurso pelo Tribunal de Justiça. 
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Maria cuida de Joaquim, criança com 3 anos de vida, que lhe foi 
entregue ainda bebê pela genitora Laura, amiga de infância, logo 
após sair da maternidade. Joaquim não tem a paternidade 
reconhecida em seu registro de nascimento. Maria, com a 
concordância de Laura, ajuíza pedido de adoção na Vara da 
Infância, da Juventude e Adoção de Curitiba, requerendo a 
guarda provisória de Joaquim. O Ministério Público, em seu 
parecer, requereu a busca e apreensão liminar da criança, pois 
caracterizada a burla ao Cadastro Nacional de Adoção.  

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o juiz deve: 

(A) determinar a realização dos estudos técnicos e designar a 
audiência para oitiva da genitora e da requerente; 

(B) efetuar a busca e apreensão e aplicar a medida de proteção 
de acolhimento institucional; 

(C) efetuar a busca e apreensão e encaminhar a criança para o 
primeiro habilitado interessado do Cadastro Nacional de 
Adoção; 

(D) determinar a emenda da petição inicial para fins de ser 
convolado o pedido de adoção em guarda; 

(E) efetuar a busca e apreensão e aplicar a medida de proteção 
de acolhimento familiar.  
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Sobre o crime de invasão de dispositivo informático (Art. 154-A, 
inserido no Código Penal por meio da Lei nº 12.737/2012), a 
doutrina aponta a existência de alguns problemas que envolvem 
a incriminação, pois há exigências legais que deixam de fora 
certas condutas lesivas.  

Quanto à conduta criminosa, é correto afirmar que: 

(A) a divulgação de fotos tiradas com o próprio celular, mesmo 
dispensando a invasão de dispositivo alheio, atinge a 
intimidade da vítima e permite a configuração do tipo; 

(B) estão dentro do conceito as contas em serviços 
exclusivamente on-line, softwares e aparelhos eletrônicos 
que não tenham por função específica a utilização em 
ambiente informático; 

(C) o acesso a dispositivo informático desprovido de dispositivo 
de segurança, sem consentimento do seu possuidor ou com 
consentimento viciado, permite a configuração do crime; 

(D) o acesso indevido ao sistema de “nuvem” (cloud computing), 
para obtenção de dados alheios, configura o crime, mesmo 
que o agente não saiba qual dispositivo está invadindo; 

(E) não há crime se o invasor se valer da engenharia social como 
artifício fraudulento para burlar o mecanismo de segurança, 
com o intuito de poder ter acesso aos dados e informações 
do dispositivo informático invadido.  

 

32 

Em relação ao delito de invasão de domicílio, é correto afirmar 
que: 

(A) agente público, no exercício do seu cargo, que invade ou 
adentra, clandestinamente, imóvel alheio, sem determinação 
judicial, pratica o crime em tela na sua forma majorada; 

(B) relações familiares são suficientes para afastar a violação de 
domicílio, por constituírem escusas absolutórias previstas em 
lei, na forma do Art. 181, inciso II, do Código Penal; 

(C) o vigilante que consente com a entrada de estranhos em local 
reservado à diretoria da empresa não pode ser penalmente 
responsabilizado; 

(D) não há crime quando o proprietário ingressa em seu próprio 
imóvel sem autorização do inquilino, mesmo que não haja 
previsão contratual; 

(E) a administração tributária tem a necessidade de ordem 
judicial para adentrar ou permanecer em domicílio contra a 
vontade de quem exerce em local privado não aberto ao 
público sua atividade profissional. 
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Em relação aos crimes omissivos impróprios, é correto afirmar 
que: 

(A) se o titular do bem jurídico, com todas as informações 
disponíveis, conscientemente decide pela autolesão ao bem 
jurídico, não há obrigação legal de ação do garante para 
evitar o resultado; 

(B) quando o risco da atividade é dividido entre as partes, cada 
qual assumindo uma parcela do dever de cuidado, eventual 
lesão causada por descuido do ofendido pode ser atribuída a 
título de omissão imprópria;  

(C) o autor responde por cursos desviados ou aventureiros, 
quando sua conduta resulta numa lesão, que faz surgir a 
posição de garante, e a vítima, por descuido, aumenta o risco 
do bem atingido; 

(D) do ponto de vista de imputação objetiva, o princípio da 
confiança não exclui a responsabilidade pela omissão, mesmo 
que as circunstâncias concretas permitam confirmar na 
execução da função atribuída ao garantidor impróprio; 

(E) o compromisso de evitar o resultado desaparece quando a 
integridade do bem jurídico depender do controle pessoal de 
determinadas fontes de perigo já existentes ou geradas por 
alguma ação ou omissão precedente contrária ao direito. 

 

34 

Sobre os pressupostos da imputação objetiva, é correto afirmar 
que: 

(A) um resultado causado pelo agente apenas pode ser imputado 
ao tipo objetivo se sua conduta criou um perigo para o bem 
jurídico coberto por um risco permitido; 

(B) se o agente modifica um curso causal de tal maneira que 
diminui o perigo já existente à vítima e melhora a situação do 
objeto da ação, exclui a imputação; 

(C) é possível a imputação ao tipo objetivo ainda que a conduta 
do autor não eleve de modo juridicamente considerável o 
risco ao bem jurídico;  

(D) é possível a imputação ao tipo objetivo nas situações 
cotidianas de atividades, sobretudo as mais arriscadas, que 
excepcionalmente geram acidentes, quando os mínimos 
riscos são socialmente adequados; 

(E) não é possível excluir a imputação quando, ainda que o autor 
haja criado um risco para o bem jurídico tutelado, o resultado 
não for consequência desse perigo. 

 

35 

Insatisfeito com o namoro desenvolvido por Mia, sua paixão 
platônica, Jack procura Fênix, uma feiticeira conhecida na 
localidade, solicitando a realização de uma magia que produza a 
morte de Russel. Enquanto aguarda a produção dos efeitos da 
bruxaria, Jack descobre que Mia está grávida. Com a intenção de 
interromper a gravidez, a atrai até sua residência e, mediante 
engodo, a faz ingerir chá de maçã, acreditando tratar-se de 
substância abortiva. Atormentado com suas condutas e crendo 
que a vida de Russel e a gravidez de Mia estão em perigo, Jack 
procura uma unidade policial e registra o fato.  

Os comportamentos de Jack: 

(A) devem ser punidos, posto orientados à finalidade criminosa e 
com a intenção de atingir os bens jurídicos de terceiros; 

(B) não devem ser punidos, posto configuradores de desistência 
voluntária e crime de ensaio; 

(C) não devem ser punidos, posto configuradores de tentativa 
supersticiosa e representação de uma extensão intolerável do 
perigo; 

(D) não devem ser punidos, posto configuradores de crimes que 
exigem resultado e representação de um grau de perigo 
impune;  

(E) devem ser punidos, posto buscarem resultados proibidos, 
ensejadores de afetação aos bens jurídicos, ainda que os fins 
delitivos sejam inofensivos.  
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Russel, Secretário Estadual de Lazer e Diversão, ajuizou queixa-
crime contra o Deputado Federal Jack pela prática, em tese, dos 
crimes previstos nos artigos 138, 139 e 140, combinado com o 
artigo 141, inciso III, todos do Código Penal. Narrou, para tanto, 
que o Deputado Federal, a partir de publicação veiculada na 
internet por meio da rede social AllTogether e posteriormente 
também divulgada via aplicativo de mensagens TalkAbout, 
proferiu ataques dirigidos ao querelante que ofenderam sua 
honra subjetiva, objetiva, além de imputar-lhe a prática do 
“crime de improbidade administrativa”. O querelante atribuiu as 
seguintes declarações ao Deputado Federal, que classifica como 
crimes de difamação, injúria e calúnia: “O maior deboche com 
dinheiro público que eu já vi na minha vida! Missão 
governamental do Estado X, Secretário Estadual de Lazer e 
Diversão Russel, com dois assessores, foram para Orlando, dos 
dias 18 a 25 de janeiro, para a Feira de Armas Shoot me to Death, 
com diária de US$350,00, para cada um, totalizando 
US$2.275,00, mais passagem de US$14.000,00. O Secretário, 
todos os anos, há muitos anos, vai a essa feira com o dinheiro da 
família, porém, agora pegou o dinheiro do Estado X para ir. O que 
tem o Secretário Estadual de Lazer e Diversão a ver com uma 
Feira de Armas em Orlando? Onde ele está, inclusive, usando 
vídeos para sua promoção pessoal. Ele é Secretário de Segurança 
por acaso? Ele foi fazer turismo, uma vergonha isso, o que vem 
para o Estado X com essa viagem, senhor Governador? Isso é 
nítido ato de improbidade e como Deputado Federal não admito, 
quero o melhor para o Estado X”.  

No que pertine à prática de crime pelo referido Deputado 
Federal, é correto afirmar que: 

(A) estando a fala do Deputado Federal ligada ao exercício do 
mandato e ao debate político, há incidência da imunidade 
material, o que, consequentemente, afasta a tipicidade da 
conduta; 

(B) as prerrogativas de Deputado Federal limitam-se a 
instituições vinculadas diretamente à União, não se 
estendendo seus poderes e imunidades a atos praticados fora 
de sua esfera de atuação; 

(C) estando a fala do Deputado Federal ligada ao exercício do 
mandato e ao debate político, há incidência da imunidade 
material, o que, consequentemente, afasta a ilicitude da 
conduta; 

(D) as prerrogativas de Deputado Federal limitam-se a 
manifestações realizadas dentro da respectiva Casa 
Legislativa, mesmo que não guardem conexão com o 
exercício do mandato; 

(E) estando a fala do Deputado Federal ligada ao exercício do 
mandato e ao debate político, há incidência da imunidade 
formal, o que, consequentemente, demanda manifestação da 
respectiva Casa Legislativa sobre a sustação do processo. 

 

37 

O Código Penal apresenta as regras do concurso de pessoas 
em seu Título IV e nelas prevê que cada agente que concorre 
para um crime deve responder na medida da sua 
culpabilidade (Art. 29). Assim, quanto maior a contribuição, 
maior a responsabilização. Sendo participação de menor 
relevância, a pena poderá ser diminuída de um a dois terços 
(Art. 29, § 1º). Em alguns contextos, porém, o legislador 
entendeu que a participação do agente ganha maior destaque.  

Dentre as hipóteses de agravantes em contextos com pluralidade 
subjetiva, é correto afirmar que: 

(A) na autoria intelectual, um agente é coautor fundado no 
domínio funcional do fato, devendo ainda ter envolvimento 
pessoal na execução do delito; 

(B) na coação e induzimento, o agente que constrange outrem à 
execução material delitiva, física ou moralmente, recebe 
pena agravada quando possui domínio sobre o fato; 

(C) na instigação ou determinação, o convencimento ou a mera 
sugestão são suficientes para agravar o crime, desde que 
casualmente eficazes; 

(D) na paga ou promessa de recompensa, a agravante deve ser 
considerada também nas hipóteses em que a vantagem for 
inerente à proibição; 

(E) as circunstâncias agravantes do concurso de agentes incidem 
nos casos de crimes unissubjetivos e nos de crimes 
plurissubjetivos. 

 

38 

A legislação penal excepciona a reincidência em casos específicos.  

São hipóteses previstas em lei: 

(A) crimes militares por extensão e contravenções penais; 

(B) crimes militares impróprios e casos de transação penal; 

(C) crimes militares próprios e impróprios e crimes culposos; 

(D) crimes militares próprios e casos de perdão judicial; 

(E) crimes militares próprios, impróprios e por extensão. 

 

39 

João subtraiu um celular de Maria, no dia 24/12/2019, 
mediante grave ameaça consistente na promessa de ofender 
sua integridade corporal, exercida com o emprego de uma 
faca de 22 cm de lâmina. A ação foi percebida por guardas 
municipais, em patrulhamento, que detiveram João de imediato, 
ainda com a faca na mão e com o celular subtraído.  

A tipicidade adequada dessa conduta é: 

(A) roubo simples tentado; 

(B) roubo simples consumado; 

(C) roubo qualificado pelo emprego de arma; 

(D) roubo qualificado pelo emprego de arma branca, tentado; 

(E) roubo qualificado pelo emprego de arma branca, consumado. 
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Antônio, 19 anos de idade, filho de José, agrediu reiteradas vezes 
Pedro, marido de seu pai. O agressor residia com o casal, na casa 
de seu genitor. Chegando o processo ao Judiciário, o juiz impôs 
medida protetiva em favor do casal, José e Pedro, determinando 
que o agressor se afastasse de ambos, proibindo-o de manter 
contato ou se aproximar das vítimas. Houve descumprimento da 
medida por parte do agressor, com ingresso na casa paterna, mas 
com consentimento de José, e nova agressão a Pedro, que 
chamou força policial, sendo Antônio levado à delegacia policial.  

Nesse caso, as figuras típicas em análise são: 

(A) lesão corporal (Art. 129, caput, do CP); 

(B) lesão corporal (Art. 129, caput, do CP), invasão de domicílio 
(Art. 150, caput, do CP) e descumprimento de medida 
protetiva (Art. 24-A, caput, da Lei nº 11.340/2006); 

(C) violência doméstica (Art. 129, § 9º, do CP); 

(D) violência doméstica (Art. 129, § 9º, do CP) e descumprimento 
de medida protetiva (Art. 24-A, caput, da Lei nº 
11.340/2006); 

(E) violência doméstica (Art. 129, § 9º, do CP), invasão de 
domicílio (Art. 150, caput, do CP) e descumprimento de 
medida protetiva (Art. 24-A, caput, da Lei nº 11.340/2006). 

 

41 

A autoridade policial de delegacia especializada no combate ao 
tráfico de drogas, após apurar, em escuta telefônica autorizada, 
que uma certa quantidade de drogas seria introduzida no 
presídio, por ordem de Antônio, agente penitenciário, obteve do 
juízo competente mandado de busca e apreensão, tendo como 
alvo a residência de Maria, mulher do preso João. Durante a 
diligência foram apreendidos dois tabletes de um quilo de 
Cannabis sativa e uma pistola Glock 45, com numeração 
suprimida, devidamente municiada, guardada dentro do seu 
armário de roupas. Maria admitiu a posse da droga e da arma, 
bem como o fato de a droga ter sido adquirida a mando de 
Antônio, que forneceu a quantia necessária para sua aquisição e 
garantiria sua entrada no presídio.  

Nesse caso, a tipicidade adequada é: 

(A) Maria – tráfico de drogas, com a majorante do emprego de 
arma de fogo; Antônio – tráfico de drogas, com as majorantes 
de praticar o crime prevalecendo-se de função pública e com 
o emprego de arma de fogo; 

(B) Maria – tráfico de drogas e posse de arma de fogo com 
numeração suprimida; Antônio – tráfico de drogas, com a 
majorante de praticar o crime prevalecendo-se de função 
pública; 

(C) Maria – tráfico de drogas e posse de arma de fogo com 
numeração suprimida; Antônio – tráfico de drogas, com as 
majorantes de praticar o crime prevalecendo-se de função 
pública e de custear a prática criminosa; 

(D) Maria – tráfico de drogas e posse de arma de fogo com 
numeração suprimida; Antônio – tráfico de drogas, com as 
majorantes de praticar o crime prevalecendo-se de função 
pública e de custear a prática criminosa, e posse de arma de 
fogo com numeração suprimida; 

(E) Maria – tráfico de drogas, com as majorantes de o crime ter 
sido cometido nas dependências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais e com o emprego de arma de 
fogo; Antônio – tráfico de drogas, com as majorantes de 
praticar o crime prevalecendo-se de função pública, de o 
crime ter sido cometido nas dependências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais e com o emprego de arma de 
fogo, e de custear a prática criminosa. 
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Nas tradições jurídicas do direito romano-germânico e do 
common law fez-se uso recorrente dos standards de prova para o 
processo penal: a íntima convicção (quem sustentar a acusação 
deverá produzir prova até o nível de causar a convicção firme do 
julgador em relação à ocorrência de um fato delitivo e da autoria 
do acusado) e o “para além de qualquer dúvida razoável” (a 
hipótese da acusação deve estar confirmada ou corroborada para 
além de qualquer dúvida razoável).  

Sobre o tema dos standards de prova, é correto afirmar que: 

(A) estando diante de um standard que apela às crenças 
subjetivas do sujeito que decide, esse tem um caráter 
totalmente subjetivo, o que não atrapalha o controle de sua 
aplicação; 

(B) a vagueza do recurso à íntima convicção não afeta a sua 
conceituação como standard de prova em sentido estrito; 

(C) estando diante de um standard que apela às crenças 
subjetivas do sujeito que decide, é possível determinar o 
momento em que a convicção é suficientemente firme para 
considerar provado um enunciado sobre os fatos; 

(D) o recurso ao “para além de qualquer dúvida razoável” 
impossibilita que uma hipótese provada suscite dúvidas no 
julgador, desde que essas não sejam razoáveis;  

(E) a vagueza do recurso “para além de qualquer dúvida 
razoável” não indica um umbral ou nível de suficiência da 
prova que seja intersubjetivamente controlável.  

 

43 

Os acordos penais ou processuais já eram conhecidos do sistema 
de justiça criminal brasileiro, mas assumiram um destaque 
notável a partir da amplitude que se deu ao instituto da 
colaboração premiada. O formato consensual traz para o 
processo penal a possibilidade de uma atuação resolutiva que 
afasta uma perspectiva demandista. O resultado disso é um 
nítido empoderamento do Ministério Público. No entanto, o 
Magistrado, até então protagonista no modelo de processo penal 
conflitivo, continua com papel relevante na sistemática do acordo 
de não persecução penal.  

Nesse particular, compete ao juiz de direito do processo de 
conhecimento: 

(A) formalizar e fiscalizar o acordo, zelando pelo seu integral 
cumprimento; 

(B) veicular a proposta, quando o Ministério Público deixar de 
fazê-la de forma imotivada; 

(C) homologar o acordo e declarar a extinção da punibilidade do 
fato, após seu integral cumprimento; 

(D) especificar outras condições, desde que adequadas ao fato e 
à situação pessoal do investigado; 

(E) reduzir a pena pecuniária até a metade, nas hipóteses de ser 
a única condição aplicável. 

 

44 

O juiz deve ser imparcial e competente. Para assegurar a 
imparcialidade, a Constituição da República de 1988 
estabelece garantias (Art. 95, caput) e vedações (Art. 95, 
parágrafo único) aos magistrados. Além disso, o Código de 
Processo Penal prevê hipóteses de impedimentos (Art. 252), 
incompatibilidades (Art. 253) e suspeições (Art. 254) dos 
juízes.  

Em relação a esse tema, é correto afirmar que: 

(A) há suspeição do magistrado quando se encontra com a parte, 
fora das dependências do foro, tratando de diversos 
assuntos, sem antecipar qualquer decisão da causa; 

(B) caso o juiz tenha se julgado suspeito em um processo, 
relativamente a determinada pessoa, não poderá julgar 
qualquer outro feito de que ela seja parte; 

(C) é possível o reconhecimento da suspeição se a parte injuriar o 
juiz, ou, de propósito, der motivo para criar a suspeição; 

(D) o juiz não poderá reconhecer sua suspeição, por motivo de 
foro íntimo, sem explicar a causa; 

(E) o fato de o juiz já ter condenado várias vezes um acusado 
pode ser suscitado como fator para sua suspeição. 

 

45 

Sobre a possibilidade de citação por meio de aplicativo de 
mensagens, em meio ao contexto de pandemia, é correto afirmar 
que: 

(A) não é possível, em razão de impedimento de ordem formal, 
haja vista a competência privativa da União para legislar 
sobre processo; 

(B) é excepcionalmente possível, desde que o Tribunal tenha 
expedido norma para regulamentar a citação eletrônica em 
situações determinadas; 

(C) não é possível, em razão de impedimento de ordem material, 
por ausência de previsão legal e possível malferimento do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa; 

(D) é excepcionalmente possível, desde que adotados os 
cuidados para se comprovar a autenticidade do número 
telefônico contatado e a identidade do destinatário das 
mensagens; 

(E) não é possível, ainda que atingida sua finalidade e 
demonstrada a ciência inequívoca do réu, em razão do rigor 
das formas no processo.  
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Especificamente no que toca à delação premiada, em geral, ela 
surge a partir da produção de acordo bilateral, materializado em 
um pacto, que pode ser pré-processual, inclusive com imunidade 
(não denúncia), ou mesmo durante o curso do processo penal ou 
da execução. Mas não se exclui que, preenchidos os requisitos 
legais, possa o juiz reconhecer os benefícios na decisão penal.  

Nesse particular, quanto à delação premiada, é correto afirmar 
que: 

(A) não é possível colaboração que independa de negócio jurídico 
prévio celebrado entre o imputado e o órgão acusatório ou a 
polícia; 

(B) a colaboração, independentemente da sua eficácia, deverá 
ser reconhecida pelo magistrado, de forma a gerar benefícios 
em favor do réu; 

(C) a concessão de benefícios depende de prévio acordo a ser 
firmado entre as partes interessadas, privando o magistrado 
de uma atuação discricionária; 

(D) a incidência da causa especial de redução da pena prevista na 
Lei nº 9.807/1999 não pode ser afastada pela adoção da 
causa de redução de pena fixada em acordo de colaboração 
premiada; 

(E) tendo sido realizada a colaboração premiada com o 
Ministério Público, não é cabível o benefício da delação 
premiada unilateral, por configurar bis in idem de benefícios. 

 

47 

A Administração da Penitenciária Central do Estado comunica à 
Vara de Execuções Penais que o apenado Russel estaria envolvido 
na tentativa de introdução de entorpecentes, aparelhos de 
telefonia celular e carregador de bateria na unidade prisional, 
que lhe foram encaminhados por correspondência tipo SEDEX, 
sendo a abertura do pacote feita por agentes públicos, antes de 
haver a efetiva entrega.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que:  

(A) pratica falta grave o reeducando que recebe encomenda a ele 
dirigida e autoriza sua verificação, sendo identificado material 
de natureza ilícita; 

(B) não pratica falta grave o reeducando em razão de conduta 
praticada por terceiro, sob pena de violação do princípio 
constitucional da intranscendência; 

(C) pratica falta grave o reeducando que não tem disciplina e 
senso de responsabilidade suficiente, recebendo encomenda 
com drogas e aparelho celular; 

(D) não pratica falta grave o reeducando em razão da não 
descoberta dos itens ilícitos em seu poder direto ou no 
interior da sua cela; 

(E) pratica falta grave o reeducando que confirma como sua 
correspondência remetida por terceiro a ele não relacionado 
e que contém produtos ilícitos.  

 

48 

Em relação ao compartilhamento dos relatórios de inteligência 
financeira do Conselho de Controle de Atividades Financeiras  
(COAF) com os órgãos de persecução penal para fins criminais, é 
correto afirmar que: 

(A) depende de prévia autorização judicial; 

(B) depende de prévia justa causa; 

(C) depende da existência de prova de reforço; 

(D) independe de prévia autorização judicial; 

(E) não pode ser realizado. 

 

49 

Em relação à conexão no processo penal, é correto afirmar que: 

(A) a conexão que justifica a fixação da competência demanda a 
avaliação, caso a caso, da necessidade de julgamento 
conjunto dos delitos para melhor esclarecimento dos fatos ou 
para prevenir decisões judiciais conflitantes; 

(B) a conexão determina a reunião dos processos, em diferentes 
fases procedimentais, seja na fase de investigação preliminar, 
na fase de instrução processual ou na fase recursal; 

(C) a descoberta de vários delitos em uma mesma diligência 
implica a existência de conexão entre eles, em razão da 
conexão intersubjetiva, da conexão finalista ou da conexão 
instrumental; 

(D) o fato de um mesmo agente praticar tanto crimes estaduais 
quanto crimes federais induz a reunião dos processos na 
Justiça Federal para o julgamento de todos os delitos; 

(E) a prorrogação de competência, por força da conexão, é aceita 
quando houver dependência ou vínculo existente entre os 
fatos, desde que formem uma espécie de unidade. 

 

50 

José foi denunciado e pronunciado por infração ao Art. 121, § 2º, 
I e III, c/c 14, II, por uma vez, e Art. 121, § 2º, I e III, por duas 
vezes, Art. 211, por duas vezes, e Art. 155, § 4º, IV, todos do 
Código Penal. A vítima sobrevivente teve seu membro inferior 
esquerdo amputado em razão das lesões sofridas. Submetido a 
julgamento, na primeira série de quesitos, do crime tentado, 
houve desclassificação, afastando o crime doloso contra a vida. 
Na segunda e terceira séries, referentes aos homicídios 
consumados, os jurados responderam afirmativamente ao 
terceiro quesito (Art. 483, III).  

Diante das três primeiras séries, o juiz presidente deve: 

(A) proferir sentença, julgando todos os crimes; 

(B) proferir sentença, julgando o crime desclassificado e os 
conexos; 

(C) prosseguir na votação dos quesitos e julgar o crime 
desclassificado; 

(D) proferir sentença, julgando os crimes narrados nas três 
primeiras séries, e remeter ao juízo competente os crimes 
conexos; 

(E) prosseguir na votação dos quesitos quanto a todos os crimes 
e remeter ao juízo singular o julgamento do crime 
desclassificado. 
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Maria foi presa em flagrante transportando dois quilos de 
cocaína. O motorista do veículo e o outro acompanhante 
lograram fugir sem serem identificados. Em audiência de 
custódia, o juiz recusou pedido de conversão do flagrante em 
preventiva, concedendo à indiciada liberdade provisória, com 
cautelar de comparecimento mensal a juízo. Inconformado, o 
representante do Parquet interpôs Recurso em Sentido Estrito 
(RSE), sendo os autos remetidos ao juízo competente. Na Vara 
Criminal, o Ministério Público ofereceu denúncia por infração aos 
Arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006. O juiz rejeitou parcialmente 
a denúncia, quanto ao crime do Art. 35, e revogou a decisão do 
Juiz da Custódia, decretando a prisão preventiva, sem a oitiva da 
defesa, com imediata expedição de mandado de prisão.   

São medidas cabíveis nesse caso: 

(A) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 
da rejeição parcial da denúncia; simples petição da defesa no 
RSE, recorrendo da decretação da prisão em juízo de retração 
sem prévia oitiva da defesa; 

(B) mandado de segurança pelo promotor, em razão da rejeição 
parcial da denúncia; simples petição da defesa no RSE, 
recorrendo da decretação da prisão em juízo de retração sem 
prévia oitiva da defesa; 

(C) mandado de segurança pelo promotor, em razão da rejeição 
parcial da denúncia; Habeas Corpus pela defesa, em razão da 
decretação da prisão em juízo de retratação sem prévia oitiva 
da defesa; 

(D) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 
da rejeição parcial da denúncia; Habeas Corpus pela defesa, 
em razão da decretação da prisão em juízo de retratação sem 
prévia oitiva da defesa; 

(E) Recurso em Sentido Estrito por parte do promotor, em razão 
do recebimento parcial da denúncia; Recurso em Sentido 
Estrito pela defesa, em razão da decretação da prisão em 
juízo de retratação sem prévia oitiva da defesa. 

 

52 

Jairo foi preso em flagrante de posse de um rádio transmissor 
durante operação policial que combatia o tráfico de drogas. 
Autuado em flagrante por infração ao Art. 35 da Lei nº 
11.343/2006, Jairo foi apresentado para audiência de custódia, 
tendo o Ministério Público oferecido acordo de não persecução 
penal, mediante condições que especificou. Devolvidos os autos 
ao Ministério Público para reanálise da proposta, nela insistiu o 
Parquet.  

Não concordando o juiz com a manifestação do acusador, pode o 
magistrado: 

(A) decretar a prisão preventiva e determinar que o Promotor de 
Justiça da Vara competente por distribuição ofereça 
denúncia; 

(B) decretar a prisão preventiva e devolver os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com 
concordância do investigado e seu defensor; 

(C) decretar a prisão preventiva e devolver os autos ao Ministério 
Público para a análise da necessidade de complementação 
das investigações ou o oferecimento da denúncia; 

(D) recusar a homologação e devolver os autos ao Ministério 
Público para a análise da necessidade de complementação 
das investigações ou o oferecimento da denúncia; 

(E) remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça. 

 

 

53 

A Lei Federal nº XX dispôs que as salas de cinema do território 
brasileiro estão obrigadas a exibir filmes nacionais por 
determinado lapso temporal, contado a partir do seu 
lançamento. Foi estatuído, ainda, que a inobservância dessa 
determinação acarretaria a imposição da penalidade 
administrativa de multa. 

Insatisfeito, o proprietário de algumas salas de cinema 
questionou sua assessoria a respeito da compatibilidade dessa 
determinação com a ordem constitucional, sendo respondido, 
corretamente, que a referida determinação: 

(A) busca proteger a cultura nacional, mas isso não pode ser feito 
em detrimento do livre uso da propriedade privada, 
ressalvada eventual compensação financeira, que não foi 
oferecida, o que aponta para a sua inconstitucionalidade; 

(B) privilegia interesses de certos produtores de material 
cinematográfico, o que redunda em afronta direta ao direito 
fundamental à isonomia, daí decorrendo a sua 
inconstitucionalidade; 

(C) incursiona em seara afeta aos direitos fundamentais dos 
proprietários das salas, que são insuscetíveis de sofrer 
restrição legal, o que aponta para a sua inconstitucionalidade; 

(D) busca assegurar, de maneira proporcional, a promoção e a 
defesa da cultura nacional, sem atingir o núcleo do direito à 
propriedade privada, sendo, portanto, constitucional; 

(E) disciplina o uso da propriedade privada, o que sempre exige 
prévia autorização dos órgãos públicos, além de proteger a 
cultura nacional, sendo, portanto, constitucional. 

 

54 

João requereu o registro de sua candidatura, perante a Justiça 
Eleitoral, para concorrer a cargo eletivo no âmbito da União. 
Maria ingressou com ação de impugnação ao registro, sob o 
argumento de que João estaria com a sua cidadania passiva 
restringida, por estar cumprindo pena restritiva de direitos, em 
substituição à pena privativa de liberdade, aplicada, pela Justiça 
Estadual, em processo penal no qual fora condenado com 
sentença transitada em julgado. 

A tese de Maria: 

(A) deve ser acolhida, pois a condenação penal, ainda que 
aplicada pena restritiva de direitos nos termos descritos, 
configura óbice, enquanto produzir efeitos, a que João 
concorra a um cargo eletivo; 

(B) não deve ser acolhida, pois a cidadania passiva, por ter 
estatura constitucional, é insuscetível de ser restringida, 
sendo certo que a condenação criminal produz efeitos outros 
que não este; 

(C) não deve ser acolhida, pois a condenação penal, para que 
produza os efeitos pretendidos por Maria, deve ser proferida 
por órgão jurisdicional do mesmo nível federativo do cargo 
em disputa; 

(D) não deve ser acolhida, pois apenas o cumprimento de pena 
privativa de liberdade constitui óbice a que o agente concorra 
a mandato eletivo, qualquer que seja o nível federativo; 

(E) deve ser acolhida, pois, para que uma pessoa concorra a 
cargo eletivo, não pode ter qualquer condenação penal 
inscrita em sua folha de antecedentes criminais. 
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Norma da nova Lei Orgânica do Município Alfa, recentemente 
aprovada, dispôs que os vencimentos do Prefeito e do Vice-
Prefeito Municipal são compostos de remuneração, verba de 
representação e adicionais, o que está em desacordo com 
comando da Constituição da República de 1988, que dispõe sobre 
a sistemática de subsídios afeta a esses agentes. A Constituição 
do Estado, por sua vez, silenciava sobre a temática. 

À luz desse estado de coisas, o Partido Político Gama solicitou 
que sua assessoria se manifestasse sobre a possibilidade de a 
norma da Lei Orgânica do Município Alfa ser submetida ao 
controle de constitucionalidade. 

A assessoria respondeu, corretamente, que a referida norma:  

(A) em razão do silêncio da Constituição Estadual, não pode ser 
submetida ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça, apenas ao controle difuso; 

(B) somente pode ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, 
considerando a natureza do paradigma de confronto; 

(C) somente pode ser submetida ao controle difuso de 
constitucionalidade, quer perante o Tribunal de Justiça, quer 
perante o Supremo Tribunal Federal; 

(D) apesar do silêncio da Constituição Estadual, pode ser 
submetida ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça; 

(E) somente pode ser submetida ao controle difuso de 
constitucionalidade, que será realizado perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

 

56 

Após ampla discussão no âmbito da Câmara Municipal de Alfa, 
com a realização de diversas audiências públicas, foi aprovada a 
Lei Municipal nº XX, que vedou a divulgação de qualquer material 
com ideologia de gênero no âmbito das escolas municipais. 

À luz da sistemática constitucional vigente, é correto afirmar que: 

(A) a competência para legislar sobre a matéria é privativa da 
União, mas a Lei Municipal nº XX, materialmente, se ajusta à 
liberdade de pensamento e à proteção da família; 

(B) o Município Alfa tem competência para legislar sobre a 
matéria, e a Lei Municipal nº XX se ajusta à liberdade de 
pensamento e à proteção da família; 

(C) o Município Alfa tem competência para legislar sobre a 
matéria, embora a Lei Municipal nº XX afronte a liberdade de 
ensinar e o pluralismo de ideias; 

(D) a competência para legislar sobre a matéria é privativa da 
União, e a Lei Municipal nº XX afronta a liberdade de ensinar 
e o pluralismo de ideias; 

(E) a competência para legislar sobre a matéria é da União, e o 
Município pode suplementar suas normas, mas a Lei 
Municipal nº XX afronta a liberdade de ensinar e o pluralismo 
de ideias. 

 

57 

Após ampla investigação conduzida pelas autoridades 
competentes, foi descoberta a cultura ilegal de plantas 
psicotrópicas em pequena área territorial na extremidade de um 
latifúndio privado, separada da sede por uma área de 
preservação ambiental. 

Em situações como essa, à luz da sistemática constitucional, é 
correto afirmar que: 

(A) apenas a área em que se encontra a cultura ilegal deve ser 
desapropriada, na forma da lei, sem o pagamento de 
indenização ao proprietário, que não pode invocar nenhuma 
excludente de ordem subjetiva; 

(B) a íntegra da propriedade em que se encontra a cultura ilegal 
deve ser desapropriada, na forma da lei, com o pagamento 
de indenização em títulos da dívida pública ao proprietário, 
que não pode invocar nenhuma excludente; 

(C) apenas a área em que se encontra a cultura ilegal deve ser 
desapropriada, na forma da lei, sem o pagamento de 
indenização, podendo o proprietário comprovar que não 
incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo; 

(D) a íntegra da propriedade em que se encontra a cultura ilegal 
deve ser desapropriada, na forma da lei, sem o pagamento de 
indenização, podendo o proprietário comprovar que não 
incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo; 

(E) a desapropriação punitiva alcançará a íntegra da propriedade 
em que se encontra a cultura ilegal, independentemente do 
conhecimento, ou não, do proprietário, que é alcançado pela 
teoria do risco integral. 

 

58 

No âmbito da Assembleia Legislativa do Estado Alfa, foi 
instaurada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), norteada 
pelas seguintes diretrizes: (1) o objetivo era identificar as razões 
pelas quais as vias terrestres do bairro central da capital estavam 
constantemente engarrafadas, o que, ao ver dos parlamentares, 
prejudicava sobremaneira a atuação do Poder Legislativo 
estadual; (2) foi ainda determinada a interceptação das 
comunicações telefônicas dos agentes envolvidos; e (3) foi 
expedido, pela CPI, mandado de busca e apreensão dos 
documentos objeto da investigação que se encontravam em 
poder de particulares. 

Considerando que todas as deliberações tomadas pela referida 
CPI foram fundamentadas, é correto afirmar que: 

(A) apenas o item 1  é compatível com a ordem constitucional; 

(B) apenas os itens 1 e 2 são compatíveis com a ordem 
constitucional; 

(C) os itens 1, 2 e 3 são compatíveis com a ordem constitucional; 

(D) apenas os itens 2 e 3 são compatíveis com a ordem 
constitucional; 

(E) os itens 1, 2 e 3 são incompatíveis com a ordem 
constitucional. 
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João e Antônio eram casados com influentes políticas de 
determinada região do país, sendo ambas Prefeitas Municipais. 
João almejava iniciar sua carreira política concorrendo ao cargo 
de vereador, nas próximas eleições, no mesmo Município em que 
sua esposa chefiava, pela segunda vez consecutiva, o Poder 
Executivo municipal. Antônio, por sua vez, almejava concorrer ao 
cargo de Prefeito Municipal, nas próximas eleições, no mesmo 
Município chefiado por sua esposa. Um ano antes da eleição, 
Antônio se divorciou de sua esposa. 

À luz da sistemática constitucional e dos dados da narrativa, é 
correto afirmar que:  

(A) apenas João está inelegível para concorrer ao referido cargo 
eletivo; 

(B) apenas Antônio está inelegível para concorrer ao referido 
cargo eletivo; 

(C) João e Antônio estão inelegíveis para concorrer aos referidos 
cargos eletivos; 

(D) João e Antônio não estão inelegíveis para concorrer aos 
referidos cargos eletivos; 

(E) a inelegibilidade de João, para concorrer ao referido cargo, 
será afastada caso se divorcie até seis meses antes da eleição. 

 

60 

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº XX, 
ampliando o período de inelegibilidade daqueles que fossem 
definitivamente condenados pela prática de determinados 
ilícitos. Por entender que a matéria não poderia ser disciplinada 
em medida provisória, o Partido Político Alfa, que contava apenas 
com representação na Câmara dos Deputados, ajuizou Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal 
Federal, argumentando com a existência de vício formal de 
inconstitucionalidade. No dia seguinte, a referida medida 
provisória foi convertida na Lei nº ZZ, sem que fosse promovida 
qualquer alteração no texto original. Apesar da conversão, o 
Partido Político Alfa não promoveu o aditamento da petição 
inicial. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 

(A) a conversão da medida provisória em lei, 
independentemente de aditamento, acarreta a perda de 
objeto da ADI;   

(B) o Partido Político Alfa não tem legitimidade para deflagrar o 
controle concentrado de constitucionalidade; 

(C) a Medida Provisória nº XX não apresentava qualquer vício 
formal, considerando a matéria versada; 

(D) o não aditamento da petição inicial, na situação indicada, não 
gera prejudicialidade superveniente; 

(E) o vício formal da Medida Provisória nº XX foi convalidado 
com a sua conversão em lei. 

 

61 

João, filho de Maria, professora, nasceu prematuro e precisou 
ficar internado na UTI Neonatal por trinta dias. Como a licença-
maternidade de Maria era de cento e vinte dias, ela precisaria 
retornar ao trabalho noventa dias após a alta hospitalar de seu 
bebê. Maria conversou com seu advogado para saber se teria 
direito a passar mais tempo com seu filho, fora do hospital, antes 
de retornar ao ofício.  

Considerando a situação de Maria e os direitos sociais previstos 
na Constituição da República de 1988, é correto afirmar que: 

(A) em atenção ao princípio da vedação do retrocesso, aplicável 
aos direitos sociais, pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, Maria pode pleitear que o início do prazo da licença-
maternidade ocorra na data da alta de João; 

(B) em atenção ao princípio da proibição de proteção deficiente, 
aplicável aos direitos sociais, pela jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, Maria pode pleitear que o início do prazo da 
licença-maternidade ocorra na data da alta de João; 

(C) em atenção ao princípio da razoabilidade, pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, Maria deve retornar ao 
trabalho cento e vinte dias após o nascimento do filho João, 
pois o interesse coletivo prevalece em relação ao direito 
social, e a reserva do possível não seria aplicável ao caso; 

(D) em razão da ausência de regra que garanta a Maria o 
benefício desejado, ela deve retornar à função cento e vinte 
dias após o nascimento de João, já que o mínimo existencial, 
quando violado, não garante a proteção do direito 
prestacional face à omissão estatal; 

(E) as garantias constitucionais em voga são normas 
programáticas, desprovidas de densidade normativa e 
insindicáveis e, por essa razão, Maria não tem direito a 
estender a licença-maternidade pelo período em que João 
ficou internado na UTI. 
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Francisco, que tomou posse como Deputado Federal, a fim de 
exercer livremente o seu mandato como representante do povo, 
consultou advogado para se informar das prerrogativas e 
imunidades às quais faria jus, em razão do exercício do cargo 
para o qual foi eleito.  

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) a manifestação oral imune à censura penal e cível deve ter 
sido praticada pelo congressista, ainda que alheia ao exercício 
do seu mandato e fora do parlamento e, por essa razão, a 
imunidade parlamentar não se estende ao suplente de 
Francisco; 

(B) as imunidades formais garantem a Francisco não ser preso, 
salvo a prisão civil ou a prisão em flagrante por crime 
inafiançável, desde que haja anuência da Câmara de 
Deputados, por voto da maioria dos seus integrantes, 
também não sendo autorizada a prisão decorrente de 
sentença judicial transitada em julgado; 

(C) a prerrogativa de foro de Francisco se limita aos crimes 
cometidos no exercício do cargo e em razão dele, e a 
jurisdição do Supremo Tribunal Federal se perpetua caso 
tenha havido o encerramento da instrução processual antes 
da extinção do mandato; 

(D) o Supremo Tribunal Federal é o Tribunal competente para 
processar e julgar Francisco e a competência abrange todas 
as modalidades de infrações penais, estendendo-se aos 
delitos eleitorais. Entretanto, o foro por prerrogativa de 
função de Francisco não prevalece sobre a competência do 
júri; 

(E) as imunidades de Deputados subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois 
quintos dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos 
praticados dentro do recinto do Congresso Nacional que 
sejam incompatíveis com a execução da medida. 

 

63 

As mulheres hoje representam mais da metade do eleitorado 
brasileiro, mas ainda ocupam menos de 10% dos assentos nas 
casas legislativas.  

Na busca da almejada igualdade de representação de gênero, a 
legislação eleitoral e a Justiça Eleitoral, através da edição de 
resoluções, instruções e portarias regulamentares e nas respostas 
às consultas que lhes são formuladas, vêm tentando fomentar a 
maior participação das mulheres no cenário político nacional. 

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) a Emenda Constitucional nº 97/2017 estabeleceu o fim das 
coligações partidárias nas eleições para cargos proporcionais 
a partir do pleito municipal de 2020. Assim, cada agremiação, 
no ato do pedido de registro de candidatura, além do 
Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP), 
deverá apresentar sua lista de candidatos, observados os 
percentuais da cota de gênero; 

(B) a candidata, ao receber a verba oriunda da reserva de 
recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 
(FEFC) destinada ao custeio das candidaturas femininas, pode 
utilizá-la no interesse exclusivo de sua campanha, em outras 
campanhas femininas ou exclusivamente para financiar 
candidaturas masculinas; 

(C) a utilização de verba oriunda da reserva de recursos do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) destinada ao 
custeio das candidaturas femininas para o pagamento de 
despesas comuns com candidatos do gênero masculino, ou a 
transferência ao órgão partidário de verbas destinadas ao 
custeio da sua cota-parte em despesas coletivas, caracteriza 
emprego ilícito de recursos do FEFC pelo desvirtuamento da 
finalidade das cotas de gênero; 

(D) a previsão de reserva de vagas para candidaturas 
proporcionais aplica-se à composição das comissões 
executivas e diretórios nacionais, estaduais e municipais dos 
partidos políticos, de suas comissões provisórias e demais 
órgãos equivalentes, e sua inobservância acarreta o 
indeferimento dos pedidos de anotação dos órgãos de 
direção partidária formulados junto à Justiça Eleitoral; 

(E) a formalização de renúncia por candidata, após o 
transcurso do prazo para substituição das candidaturas, 
previsto no Art. 13, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, acarreta 
penalização ao partido político por burlar a regra de 
observância aos percentuais de gênero. 
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As ações eleitorais têm por objetivo assegurar que o mandato 
eletivo seja exercido por quem efetivamente esteja legitimado e, 
por isso, cada fase do processo eletivo conta com mecanismos de 
atuação judicial. 

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) a captação ilícita de sufrágio se caracteriza pelo pedido 
explícito de voto feito pelo candidato ao doar, oferecer ou 
prometer a entrega de bem ou vantagem ao eleitor, e sujeita  
o infrator ao pagamento de multa e cassação do registro ou 
do diploma; 

(B) a Ação de Investigação Judicial Eleitoral tem por objetivo 
apurar uso, desvio ou abuso do poder econômico ou do 
poder de autoridade ou utilização indevida de veículos ou 
meios de comunicação social, em benefício de candidato ou 
partido político, praticados a partir do registro de 
candidatura; 

(C) a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo pode ser proposta 
até a diplomação do candidato, tem por fundamentos abuso 
de poder econômico, corrupção e fraude, e objetiva impedir 
que o mandato eletivo seja exercido por quem alcançou a 
representação política com emprego de práticas ilícitas; 

(D) a Ação de Impugnação de Registro de Candidatura objetiva 
impedir que o registro seja deferido por ausência de condição 
de elegibilidade, por incidência de uma ou mais causa de 
inelegibilidade ou por falta de cumprimento de formalidade 
legal. A inelegibilidade superveniente ao registro da 
candidatura pode ser apreciada através de Recurso contra a 
Expedição de Diploma; 

(E) a representação com fundamento no Art. 96, § 8º, da 
Lei nº 9.504/1997, pode ser proposta para questionar o 
preenchimento dos percentuais de gênero.  
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Sobre os sujeitos do processo nos Juizados Especiais Cíveis (Lei nº 
9.099/1995), é correto afirmar que: 

(A) são inadmissíveis todas as formas de intervenções de 
terceiros; 

(B) pode o menor de 18 anos ajuizar ação no Juizado Especial 
Cível, desde que devidamente representado; 

(C) admitir-se-á o litisconsórcio, desde que limitado a dois 
litisconsortes; 

(D) não é cabível a intervenção do Ministério Público nos 
processos de competência dos Juizados Especiais Cíveis; 

(E) o réu, sendo pessoa jurídica, poderá ser representado por 
preposto credenciado, sem haver necessidade de vínculo 
empregatício. 
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Sobre a dinâmica dos Juizados Especiais Cíveis, é correto afirmar que: 

(A) se o réu não comparecer ou recusar-se a participar da 
tentativa de conciliação não presencial, será designada 
sessão presencial; 

(B) o réu poderá apresentar defesa oral em audiência, na qual 
deverá deduzir toda a matéria de defesa, inclusive preliminar 
de incompetência e arguição de suspeição do juiz; 

(C) não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de comum 
acordo, pelo juízo arbitral, que será instaurado, 
independentemente de termo de compromisso, com a 
escolha do árbitro pelas partes; 

(D) em caso de opção pelo juízo arbitral, o árbitro conduzirá o 
processo com os mesmos critérios do juiz e não poderá 
decidir por equidade, já que o laudo será homologado pelo 
juiz togado; 

(E) obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e 
homologada pelo juiz togado mediante sentença, sem 
eficácia de título executivo. 
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Um Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais recebeu 
mandado de averbação de sentença que decretou o divórcio de 
Maria e João. Ao analisar o documento, o Oficial constatou que o 
assento de casamento não fora lavrado em sua serventia, bem 
como que a sentença fazia menção expressa à inexistência de 
bens a partilhar.  

À luz da sistemática adotada no Código de Normas do Foro 
Extrajudicial, o Oficial deve: 

(A) cumprir o mandado, podendo ser igualmente inserida a 
informação de inexistência de bens a partilhar, para fins de 
publicidade, e encaminhá-lo, com intervenção judicial, ao 
agente delegado em que foi lavrado o assento de casamento; 

(B) cumprir o mandado, podendo ser igualmente inserida a 
informação de inexistência de bens a partilhar, para fins de 
publicidade, e encaminhá-lo diretamente ao agente delegado 
em que foi lavrado o assento de casamento; 

(C) cumprir o mandado, não fazendo menção à inexistência de 
bens a partilhar, matéria estranha ao registro civil, e 
encaminhá-lo, com intervenção judicial, ao agente delegado 
em que foi lavrado o assento de casamento; 

(D) cumprir o mandado, não fazendo menção à inexistência de 
bens a partilhar, matéria estranha ao registro civil, e 
encaminhá-lo diretamente ao agente delegado em que foi 
lavrado o assento de casamento; 

(E) informar ao juízo de origem que o assento de casamento não 
foi lavrado em sua serventia, indicando, no ato, o agente 
delegado para o qual o mandado deve ser direcionado. 
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Ao fim de uma relação processual, na qual a Justiça Estadual do 
Paraná atuava em causa em que figurava como parte o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS), a sentença foi favorável ao 
segurado do regime geral de previdência social, sendo 
reconhecido o seu direito ao reajustamento do benefício 
previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço. 

Nesse caso, o ofício requisitório de precatório deve ter origem:  

(A) no juízo da execução e ser endereçado diretamente ao 
executado, o INSS; 

(B) no juízo da execução e ser endereçado ao Presidente do 
Tribunal de Justiça; 

(C) no juízo da execução e ser endereçado ao Presidente do 
Tribunal Regional Federal competente; 

(D) no Presidente do Tribunal de Justiça e ser endereçado ao 
Presidente do Tribunal Regional Federal competente; 

(E) no juízo da execução, que requisitará ao Presidente do 
Tribunal de Justiça o pagamento da importância devida pelo 
INSS. 
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José é Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
Durante a pandemia do novo Coronavírus, a esposa do 
magistrado foi acometida pelo Covid-  .  ssim sendo,  osé 
requereu licença para tratamento de saúde em pessoa de sua 
família, instruindo seu pedido com atestado do médico assistente 
de sua esposa com indicação da classificação internacional da 
doença (C  ).  

No caso em tela, consoante dispõe o Código de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná (Lei Estadual nº 
14.277/2003), a licença requerida por José deverá ser deferida: 

(A) pelo prazo máximo de trinta dias, prorrogável sucessivas 
vezes, desde que lastreada em laudo oficial, sem direito à 
percepção do subsídio; 

(B) desde que o familiar do magistrado seja submetido   
inspeção de saúde, perante junta médica oficial nomeada 
pelo  residente do  ribunal de  ustiça; 

(C) pelo prazo máximo de trinta dias, prorrogável por até mais  
noventa dias, mediante apresentação de novo laudo médico 
oficial, com percepção integral do subsídio; 

(D) pelo prazo máximo de trinta dias, prorrogável sucessivas 
vezes, desde que lastreada em atestado particular ou laudo 
oficial, com direito à percepção do subsídio proporcional ao 
tempo de contribuição; 

(E) desde que o requerimento contenha a expressa declaração 
acerca da indispensabilidade da assistência pessoal do 
magistrado ao paciente e sobre a incompatibilidade da 
prestação com o exercício do cargo. 
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 oão, aprovado em concurso público para ingresso na carreira da 
magistratura do Estado do  araná, foi instado, quando de sua 
nomeação, a apresentar, no ato de posse, declaração pública de 
seus bens. Tendo em vista que nunca havia exercido qualquer 
função pública preteritamente, João entendeu que a exigência de 
tal declaração violava seu direito à intimidade. Sabe-se, ainda, 
que João, seja diretamente como pessoa natural, seja por meio 
de qualquer pessoa jurídica, nunca firmou com o poder público 
qualquer negócio jurídico, nem recebeu verba pública a qualquer 
título, sempre tendo atuado profissionalmente como advogado 
autônomo.  

De acordo com o Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado do Paraná (Lei Estadual nº 14.277/2003), no ato de posse, 
João:  

(A) deverá apresentar declaração pública de seus bens, sob pena 
de não se consumar o ato, ou de anulá-lo, caso já investido  

(B) deverá apresentar declaração privada de seus bens, sob pena 
de se prorrogar sua posse pelo prazo de até trinta dias; 

(C) deverá apresentar declaração pública de seus bens, sob pena 
de se prorrogar o início do exercício pelo prazo de até quinze 
dias; 

(D) não deverá apresentar declaração pública de seus bens, que 
será substituída por declaração de não ter exercido 
preteritamente outro cargo ou função pública; 

(E) não deverá apresentar declaração pública de seus bens, que 
será substituída por declaração privada e sigilosa, sob pena 
de responder a processo administrativo disciplinar. 
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A sentença constitutiva de falência atinge as obrigações do 
devedor contraídas antes da decretação, inclusive seus contratos.  

Tratando-se de promessa de compra e venda de imóveis, 
prevalecerá a regra de que: 

(A) o contrato não se resolverá; em caso de falência do 
proprietário (promitente-vendedor), incumbirá ao 
administrador judicial dar cumprimento ao contrato; se a 
falência for do compromissário-comprador, seus direitos 
serão arrecadados e alienados judicialmente; 

(B) caberá ao contratante não falido interpelar o administrador 
judicial para que declare, no prazo de dez dias, se cumpre ou 
não o contrato; o silêncio ou negativa do administrador 
judicial importa em resolução; 

(C) o administrador judicial poderá, independentemente de 
interpelação, dar cumprimento ao contrato se esse fato 
reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for 
necessário à manutenção e preservação de seus ativos; 

(D) o administrador judicial, ouvido o Comitê de Credores, 
reivindicará o imóvel de propriedade do devedor, caso seja 
decidido pela resolução do contrato, sendo devida a 
devolução, nos termos do contrato, dos valores pagos pelo 
compromissário; 

(E) o contrato será mantido, quer seja falido o promitente-
vendedor ou o compromissário-comprador, porém as 
prestações vencidas após a data da decretação da falência 
somente poderão ser reajustadas com autorização judicial, 
ouvido o Comitê de Credores. 
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Considerando-se a ordem de preferência entre os créditos 
extraconcursais para efeito de pagamento na falência, a ordem 
correta é: 

(A) o valor efetivamente entregue ao devedor em recuperação 
judicial pelo financiador; as quantias fornecidas à massa falida 
pelos credores; as remunerações devidas ao administrador 
judicial e aos seus auxiliares; 

(B) os tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a 
decretação da falência; as despesas cujo pagamento 
antecipado seja indispensável à administração da falência; os 
créditos derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de 
acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a 
decretação da falência; 

(C) os créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial 
vencidos nos três meses anteriores à decretação da falência, 
até o limite de cinco salários mínimos por trabalhador; os 
reembolsos devidos a membros do Comitê de Credores; as 
custas judiciais relativas às ações e às execuções em que a 
massa falida tenha sido vencida; 

(D) as remunerações devidas ao administrador judicial e aos seus 
auxiliares; o valor efetivamente entregue ao devedor em 
recuperação judicial pelo financiador; as obrigações 
resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a 
recuperação judicial, em caso de convolação em falência; 

(E) as despesas com arrecadação, administração, realização do 
ativo, distribuição do seu produto e custas do processo de 
falência; as obrigações resultantes de atos jurídicos válidos 
praticados após a decretação da falência; os créditos 
derivados da legislação trabalhista ou decorrentes de 
acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a 
decretação da falência. 
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Em razão das alterações promovidas pela Lei nº 14.112/2020 na 
Lei nº 11.101/2005, quanto à legitimidade para pleitear 
recuperação judicial pelo plano especial, o produtor rural: 

(A) poderá apresentar plano especial de recuperação 
judicial, desde que exerça regularmente suas atividades 
há mais de dois anos e desde que o valor da causa não 
exceda a R$ 4.800.000,00; 

(B) poderá apresentar plano especial de recuperação 
judicial, desde que esteja enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte há mais de 
dois anos e desde que sua receita bruta anual não 
exceda a R$ 4.800.000,00; 

(C) ainda que não empresário, poderá apresentar plano 
especial de recuperação judicial, independentemente de 
prazo mínimo de exercício de sua atividade, desde que o 
fluxo de caixa apurado no Livro Caixa Digital do Produtor 
Rural (LCDPR) não exceda a R$ 4.800.000,00;  

(D) ainda que não empresário, poderá apresentar plano 
especial de recuperação judicial, desde que exerça 
regularmente suas atividades há pelo menos seis meses 
e desde que seu passivo quirografário sujeito à 
recuperação judicial não exceda a R$ 4.800.000,00; 

(E) empresário pessoa jurídica, poderá apresentar plano 
especial de recuperação judicial, desde que exerça 
regularmente suas atividades há mais de um ano e  
desde que seu patrimônio líquido apurado no balanço 
do exercício anterior ao do ano do pedido não exceda a 
R$ 4.800.000,00. 
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Quanto aos efeitos da recuperação judicial no âmbito societário, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Na recuperação judicial de companhia aberta, serão 
obrigatórios a formação e o funcionamento permanente do 
conselho fiscal, enquanto durar a fase da recuperação judicial, 
incluído o período de cumprimento das obrigações assumidas 
pelo plano de recuperação. 

II.   vedado   sociedade empresária, até a aprovação do plano de 
recuperação judicial, distribuir lucros ou dividendos a sócios e 
acionistas. 

III. Ficam sujeitos aos efeitos da recuperação judicial os contratos 
e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas 
sociedades cooperativas com seus cooperados, em razão da 
possibilidade de a cooperativa médica pleitear recuperação 
judicial. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente I e III; 

(E) I, II e III. 
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Quanto ao commercial paper, é INCORRETO afirmar que: 

(A) os commercial papers devem circular por endosso em preto, 
desde que conste obrigatoriamente menção   cláusula “sem 
garantia” dada pelo endossante  

(B) o commercial paper é um título de crédito da espécie nota 
promissória, a prazo, de emissão privativa de companhias 
abertas, por se tratar de valor mobiliário regulado pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

(C) o commercial paper é uma nota promissória emitida para 
distribuição pública no mercado de valores mobiliários com 
prazo de vencimento de até trezentos e sessenta dias a 
contar da data de sua emissão; 

(D) os commercial papers devem ser integralizados no ato de sua 
emissão e subscrição, à vista e em moeda corrente; 

(E) o estatuto ou contrato social deve dispor sobre o órgão que 
terá competência para autorizar a emissão do commercial 
paper. 
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Em ação ajuizada por acionista minoritário em face de companhia 
aberta, versa o mérito sobre o relacionamento societário na 
modalidade coligação desta com outra companhia, essa fechada.  

Nos termos da Lei nº 6.404/1976 (Lei de Sociedades por Ações), 
verifica-se a coligação quando uma das sociedades: 

(A) participa, com 10%  ou mais, do capital da outra, sem 
controlá-la; 

(B) participa, com 10% ou mais, do capital votante da outra, sem 
controlá-la; 

(C) tem influência significativa na outra, que se presume quando 
a investidora for titular de 10% ou mais do capital votante da 
investida, sem controlá-la; 

(D) participa, com 5% ou mais, do capital da outra, sem controlá-
la e tem a prerrogativa de eleger, pelo menos, 1 (um) 
membro e seu suplente no Conselho de Administração; 

(E) tem influência significativa na outra, verificada se 
comprovado que a investidora detém ou exerce o poder de 
participar nas decisões das políticas financeira ou operacional 
da investida, sem controlá-la.                           
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Em ação cominatória de abstenção do uso de marca cumulada 
com danos morais e materiais, versou o mérito sobre a proteção 
às expressões e sinais empregados apenas como meio de 
propaganda.  

Em razão das disposições legais relativas ao registro de marcas, é 
correto afirmar que: 

(A) são registráveis como marca as expressões ou sinais 
empregados apenas como meio de propaganda quando 
fizerem parte do estabelecimento do empresário como 
elementos incorpóreos distintivos; 

(B) não são registráveis como marca as expressões ou sinais 
empregados apenas como meio de propaganda, porque eles 
já são objeto de registro junto com o desenho industrial no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI); 

(C) são registráveis como marca as expressões ou sinais 
empregados apenas como meio de propaganda, desde que o 
requerente comprove sua utilização ininterrupta por pelo 
menos dez anos; 

(D) não são registráveis como marca as expressões ou sinais 
empregados apenas como meio de propaganda e tais 
elementos distintivos são insuscetíveis de registro no âmbito 
da propriedade industrial; 

(E) são registráveis como marca as expressões ou sinais 
empregados apenas como meio de propaganda caso não 
representem imitação ou reprodução indevida de nome 
empresarial ou título de estabelecimento de terceiro. 
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No bojo da política institucional de apoio e estímulo às 
microempresas e empresas de pequeno porte, a Lei 
Complementar nº 123/2006 contempla disposições sobre Acesso 
à Justiça no Capítulo XII. Sobre tais medidas de estímulo, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. São reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito das 
comissões de conciliação prévia. 

II. As microempresas e as empresas de pequeno porte, assim 
como as pessoas físicas capazes, podem ser admitidas como 
proponentes de ação perante o Juizado Especial, inclusive os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas.  

III. O Poder Judiciário e o Ministério da Justiça implementarão 
medidas para disseminar o tratamento diferenciado e favorecido 
às microempresas e empresas de pequeno porte em suas 
respectivas áreas de competência. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) III; 

(C) I e II; 

(D) I e III; 

(E) II e III. 
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Lei do Estado do Paraná autorizou a doação, com dispensa de 
licitação, de imóveis de propriedade da Administração Direta 
estadual e da autarquia estadual Departamento de Estradas de 
Rodagem (DER) em favor da Companhia de Habitação do Paraná 
(COHAPAR - sociedade de economia mista), para fins de 
programa de regularização fundiária de interesse social de 
imóveis ocupados por antigos servidores da autarquia DER. 
Diante do entendimento jurisprudencial e/ou da legislação 
estadual do Paraná acerca da incidência do Imposto sobre a 
Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD), no caso, é correto 
afirmar que: 

(A) não incide ITCMD sobre doação da Administração Direta 
estadual para a COHAPAR, mas incide sobre doação da 
autarquia DER para a COHAPAR; 

(B) não incide ITCMD sobre doação da Administração Direta 
estadual e do DER para a COHAPAR, mas incide sobre doação 
da COHAPAR para os antigos servidores do DER; 

(C) não incide ITCMD na doação da COHAPAR, sociedade de 
economia mista, para os antigos servidores da autarquia DER, 
na condição de donatários pessoas físicas; 

(D) a COHAPAR, na condição de donatária sociedade de 
economia mista, é responsável pelo pagamento do ITCMD 
dos imóveis a ela doados; 

(E) os antigos servidores da autarquia DER, na condição de 
donatários pessoas físicas, são responsáveis pelo pagamento 
do ITCMD dos imóveis a eles doados. 
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José comprou de João, em julho de 2021, um imóvel situado em 
Curitiba (PR), tendo sido lavrada a escritura pública de compra e 
venda sem o recolhimento do Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis (ITBI). O Fisco Municipal pretende lavrar auto de 
infração para fins de lançamento e cobrança do ITBI, que entende 
devido, acrescido de multa de 10% sobre o valor do imposto.  

À luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal, no 
momento da lavratura desta escritura pública de compra e 
venda: 

(A) o tabelião, o comprador e o vendedor responderão 
solidariamente pelo pagamento de tal ITBI não recolhido, 
inclusive com o valor da multa; 

(B) o tabelião, o comprador e o vendedor responderão 
solidariamente pelo pagamento de tal ITBI não recolhido, 
com exclusão do valor da multa; 

(C) o comprador José responderá subsidiariamente pelo 
pagamento de tal ITBI não recolhido, inclusive com o valor da 
multa; 

(D) o vendedor João responderá subsidiariamente pelo 
pagamento de tal ITBI não recolhido, inclusive com o valor da 
multa; 

(E) o tabelião, o comprador e o vendedor não poderão ser 
responsabilizados pelo pagamento de tal ITBI não recolhido. 
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Marcos, domiciliado em imóvel próprio localizado no Município 
Alfa (Estado Beta), recebeu notificação em 2021 referente ao 
pagamento de taxa municipal de combate a incêndio quanto a 
esse imóvel, bem como outra notificação do Estado Beta 
cobrando taxa estadual de combate a incêndio.  

À luz do conceito de taxa presente na Constituição da República 
de 1988 e no Código Tributário Nacional, bem como do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, tal taxa de combate 
a incêndio: 

(A) não poderia ser cobrada nem pelo Município Alfa nem pelo 
Estado Beta; 

(B) poderia ser cobrada pelo Município Alfa, por ser o local da 
situação do imóvel; 

(C) poderia ser cobrada pelo Município Alfa, em razão da atuação 
da Defesa Civil Municipal; 

(D) poderia ser cobrada pelo Estado Beta, ente federado que 
mantém o Corpo de Bombeiros; 

(E) poderia ser cobrada tanto pelo Município Alfa como pelo 
Estado Beta. 
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A Companhia Municipal de Limpeza Urbana, empresa pública 
municipal responsável pela remoção e coleta do lixo domiciliar no 
Município X, recebeu delegação para fiscalizar e arrecadar a taxa 
de coleta de lixo domiciliar, sendo a arrecadação voltada para o 
custeio de suas próprias atividades.  

Diante desse cenário e à luz do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, analise as afirmativas a seguir, assinalando V 
para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) Pessoas jurídicas de direito privado, integrantes ou não da 
Administração Pública, podem receber delegação para fiscalizar e 
arrecadar tributos. 

(   ) A taxa arrecadada pela Companhia Municipal de Limpeza 
Urbana será cobrada judicialmente por meio de execução fiscal. 

(   ) Tal delegação das funções de fiscalizar e arrecadar em favor 
da Companhia Municipal de Limpeza Urbana é tradicionalmente 
chamada de delegação de capacidade tributária ativa. 

A sequência correta é: 

(A) V – V – F; 

(B) V – F – V; 

(C) F – F – V; 

(D) F – V – F; 

(E) F – V – V. 
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Lei ordinária do Estado X, acompanhada de estimativa de 
impacto orçamentário e financeiro, proibiu a cobrança de ICMS 
nas contas de energia elétrica fornecida a templos de qualquer 
culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na 
propriedade ou posse da entidade religiosa e seja usado para a 
prática religiosa.  

Diante desse cenário e à luz do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

(A) tal benefício quanto ao ICMS necessita de autorização por 
convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária; 

(B) tal benefício quanto ao ICMS configura aplicação da 
imunidade tributária dos templos de qualquer culto;  

(C) a concessão de tal benefício não enseja guerra fiscal nem 
indevida competição entre os Estados; 

(D) os templos de qualquer culto são contribuintes de direito 
quanto ao ICMS cobrado nas faturas de energia elétrica; 

(E) a lei estadual deveria estender tal benefício a todos os 
imóveis de propriedade da entidade, ainda que alugados a 
terceiros, desde que os aluguéis fossem revertidos para sua 
finalidade essencial. 
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A empresa XYZ Ltda. impetrou mandado de segurança para ver 
reconhecido seu direito de compensação, com encontro de 
contas a ser realizado em sede administrativa, referente a tributo 
que havia sido declarado inconstitucional em controle abstrato 
de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. Em sua 
petição, apenas comprovou sua condição de contribuinte 
daquele tributo, mas sem juntar documentos comprobatórios dos 
recolhimentos que reputa indevidos.  

Diante desse cenário e à luz do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, analise as afirmativas a seguir, assinalando V 
para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(    ) O mandado de segurança não constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária. 

(    ) A prova de sua condição de contribuinte é pressuposto desse 
mandado de segurança. 

(    ) A ausência da prova dos recolhimentos indevidos deve 
conduzir à extinção desse mandado de segurança sem resolução 
do mérito. 

A sequência correta é: 

(A) V – V – F; 

(B) V – F – F; 

(C) F – V – V; 

(D) F – V – F; 

(E) F – F – V. 
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Decreto do Governador do Estado X de 30/12/2020 majorou o 
valor a ser pago de IPVA por meio da incorporação de índices 
oficiais de atualização monetária à base de cálculo do imposto. O 
Decreto também determinou que produziria efeitos a partir de 
01/01/2021.  

Diante desse cenário e à luz do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, tal Decreto: 

(A) não viola o princípio da legalidade tributária nem o da 
anterioridade tributária; 

(B) não viola o princípio da legalidade tributária, mas sim o da 
anterioridade tributária nonagesimal; 

(C) viola o princípio da legalidade tributária, mas não o da 
anterioridade tributária; 

(D) viola o princípio da anterioridade tributária, mas não o da 
legalidade tributária; 

(E) viola o princípio da legalidade tributária e o princípio da 
anterioridade tributária. 
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O Estado X, dentro do prazo prescricional, ajuizou, em 
10/01/2015, execução fiscal contra José por dívidas de tributos 
estaduais no valor de R$ 50.000,00. Não encontrados bens 
penhoráveis, o juiz, em 10/04/2015, suspendeu o curso da 
execução pelo prazo de 1 ano. Nenhum bem foi encontrado, mas 
o juiz absteve-se de ordenar o arquivamento do feito. Em 
15/04/2021, José requereu que fosse reconhecida a prescrição da 
dívida, pedido esse negado pelo juiz.  

Diante desse cenário e à luz do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) o prazo para consumação da prescrição intercorrente é de cinco 
anos, contados a partir do ajuizamento da ação; 

(B) a ausência da determinação judicial de arquivamento impede o 
curso do prazo da prescrição intercorrente; 

(C) a prescrição intercorrente deve ser decretada de ofício, 
independentemente da oitiva da Fazenda Pública; 

(D) o prazo para consumação da prescrição intercorrente é de cinco 
anos, contados a partir da decisão que suspendeu o curso da 
execução; 

(E) o prazo para consumação da prescrição intercorrente é de cinco 
anos, contados a partir do fim da suspensão do curso da 
execução. 
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João construiu uma suntuosa mansão de veraneio ao lado do 
leito de um rio e em Área de Preservação Permanente (APP), com 
considerável supressão de vegetação. Constando a ocorrência de 
graves danos ambientais e de ilegal atividade causadora de 
impacto ambiental, o Ministério  úblico ajuizou ação civil pública, 
pleiteando a demolição da edificação ilegal e o reflorestamento 
da área degradada. Na contestação, João alegou que, inobstante 
não tenha obtido prévia licença para a construção, o Município 
tinha ciência da construção de sua casa, eis que fiscais de meio 
ambiente estiveram no local e não lavraram auto de infração. 
Assim, argumenta o réu que o poder público quedou-se inerte, 
devendo ser aplicada a teoria do fato consumado, pois a 
construção já ocorreu há dez anos.  

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a tese 
defensiva: 

(A) merece prosperar, eis que, diante do lapso temporal 
transcorrido, apesar de não ter ocorrido prescrição, já houve  
consolidação da situação fática no tempo pelo fato de o 
poder público ter tolerado a construção em APP; 

(B) merece prosperar, eis que, diante do lapso temporal 
transcorrido e da inércia do poder público que tolerou a 
construção em APP, aplica-se a estabilização dos efeitos do 
ato administrativo omissivo; 

(C) merece prosperar, eis que os princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade informam que o direito de propriedade 
deve prevalecer em razão da inércia do Município, mas João 
deve ser condenado a compensar os danos ambientais 
provocados;  

(D) não merece prosperar, pois não se aplica ao caso concreto a 
teoria do fato consumado, eis que não preenchido o requisito 
temporal, ou seja, ainda não se passaram vinte anos da 
conduta que deu causa aos danos ambientais; 

(E) não merece prosperar, pois não se admite a aplicação da 
teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental, que 
equivaleria a perpetuar e perenizar um suposto direito de 
poluir que vai de encontro ao postulado do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 
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João, motorista da sociedade empresária Beta, transportava, em 
caminhão alugado, madeira oriunda de desmatamento de 
vegetação nativa, sem licença válida e sem nota fiscal. Fiscais do 
meio ambiente abordaram João e, constatada a ilegalidade 
ambiental, no exercício de sua competência, apreenderam a 
madeira e o veículo utilizado para a prática da infração 
ambiental. Inconformada, a sociedade empresária locadora do 
caminhão utilizado por João impetrou mandado de segurança, 
alegando e comprovando que o veículo é de sua propriedade e 
apenas estava alugado para a sociedade empresária Beta, que foi 
a responsável pelo ilícito, razão pela qual pleiteou liminar com 
imediata restituição do caminhão.  

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a liminar 
deve ser:   

(A) deferida, pois o princípio da intranscendência subjetiva das 
sanções impede que a sociedade empresária locadora seja 
penalizada por infração administrativa ou crime ambiental 
praticado por terceiro; 

(B) deferida, pois o poder público não comprovou que o 
caminhão instrumento do ilícito era utilizado de forma 
específica, exclusiva ou habitual para a prática de infrações 
ambientais; 

(C) deferida, pois não é razoável se exigir daquele que realiza a 
atividade de locação de veículos a adoção de garantias para a 
prevenção e o ressarcimento dos danos causados pelo 
locatário  

(D) indeferida, pois, seja em razão do conceito legal de poluidor, 
seja em função do princípio da solidariedade que rege o 
direito ambiental, a responsabilidade administrativa pelo 
ilícito recai sobre quem, de qualquer forma, contribuiu para a 
prática da infração ambiental, por ação ou omissão; 

(E) indeferida, pois não se aplica a responsabilidade 
administrativa ou civil objetiva em matéria ambiental e, 
mesmo não tendo a locadora agido com culpa ou dolo, deve 
ser responsabilizada de forma solidária com a sociedade 
empresária Beta. 
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O Município Beta, em matéria de política pública de 
desenvolvimento urbano, deseja adotar medidas que tenham por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.  

Assim, de acordo com o que dispõe a Constituição da República 
de 1988, o Município Beta, com base no Estatuto da Cidade e em 
lei específica para área incluída em seu plano diretor, pode exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de: 

(A) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; parcelamento ou edificação 
compulsórios; desapropriação sanção, sem direito à prévia 
indenização; 

(B) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; parcelamento ou edificação 
compulsórios; desapropriação sanção, com direito à ulterior 
indenização, após processo judicial, mediante pagamento 
com títulos da dívida pública municipal; 

(C) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo; parcelamento ou edificação 
compulsórios; desapropriação com pagamento mediante 
títulos da dívida pública municipal, com prazo de resgate de 
até cinco anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais; 

(D) parcelamento ou edificação compulsórios; imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; desapropriação com pagamento mediante sistema de 
precatório, após o trânsito em julgado de ação judicial, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais; 

(E) parcelamento ou edificação compulsórios; imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 
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A sociedade empresária Alfa é concessionária que presta o 
serviço público municipal de transporte coletivo intramunicipal 
de passageiros. No curso do contrato de concessão, o poder 
concedente constatou que a concessionária circulava com ônibus 
sem ar-condicionado, com pneus carecas e bancos rasgados, não 
equipou seus coletivos com portas acessíveis a pessoas com 
deficiência, além de inobservar as rotas e horários das linhas de 
ônibus. A concessionária, assim, descumpriu cláusulas contratuais 
e normas legais sobre o serviço prestado, não cumpriu as 
penalidades impostas por infrações nos devidos prazos e não 
atendeu à intimação do poder concedente no sentido de 
regularizar a prestação do serviço.  

No caso em tela, o poder concedente deve proceder à extinção 
do contrato de concessão, mediante a: 

(A) anulação, cuja declaração por decreto do Prefeito a ser 
publicado no diário oficial deverá ser precedida da verificação 
da inadimplência da concessionária em processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
mediante indenização prévia; 

(B) encampação, cuja autorização decorre de lei específica, que 
consiste na retomada do serviço pelo poder concedente 
durante o prazo da concessão, por motivo de inexecução 
total ou parcial do contrato, após prévio pagamento da 
indenização para garantir a continuidade do serviço público; 

(C) encampação, que deve ser decretada no bojo de processo 
judicial, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
mediante indenização ulterior das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, para garantir a continuidade do serviço público; 

(D) caducidade, que deve ser decretada no bojo de processo 
judicial, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
mediante indenização prévia das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, para garantir a continuidade do serviço público; 

(E) caducidade, cuja declaração por decreto do Prefeito deverá 
ser precedida da verificação da inadimplência da 
concessionária em processo administrativo, assegurado o 
direito à ampla defesa, independentemente de indenização 
prévia. 
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A empresa pública estadual Alfa, que exerce exclusivamente 
atividade econômica sem monopólio e com finalidade de lucro, 
foi condenada em processo judicial à obrigação de pagar a 
quantia de duzentos mil reais a João. Iniciada a fase de 
cumprimento de sentença, os advogados da empresa pública Alfa 
pleitearam ao juízo a aplicação do regime de precatório, na forma 
do Art. 100, da Constituição da República de 1988, o que foi 
deferido. Inconformado, João recorreu da decisão.  

Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a 
matéria, a decisão judicial recorrida: 

(A) merece ser reformada, pois a empresa pública Alfa não se 
submete ao sistema de precat rio, pois se lhe aplica o regime 
jurídico de execução direta das empresas privadas, por ser 
exploradora de atividade econômica em caráter 
concorrencial; 

(B) merece ser reformada, pois a empresa pública Alfa não se 
submete ao sistema de precatório, pois, apesar de fazer parte 
da administração indireta, não goza do benefício do regime 
jurídico diferenciado do precatório pelo simples fato de 
ostentar personalidade jurídica de direito privado; 

(C) não merece ser reformada, pois a empresa pública Alfa não 
se submete ao sistema de precatório, por não fazer parte da 
administração direta, que goza exclusivamente do benefício 
do regime jurídico diferenciado do precatório para satisfação 
de suas dívidas oriundas de decisões judiciais; 

(D) não merece ser reformada, pois todas as empresas estatais, 
independentemente de prestarem serviços públicos ou 
explorarem atividade econômica, se sujeitam ao regime 
jurídico do precatório, por integrarem a administração 
indireta do Estado;   

(E) não merece ser reformada, pois todas as empresas estatais se 
sujeitam ao regime jurídico do precatório, por possuírem 
patrimônio próprio e autonomia administrativa, a fim de que 
atinjam o interesse público no exercício de suas atividades, 
desde que exercidas de acordo com seu estatuto social. 
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A Secretaria Estadual de Educação do Estado Alfa, em junho de 
2020, contratou, mediante dispensa de licitação, a associação X 
de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, para a prestação de serviços de 
digitalização de livros constantes no acervo das bibliotecas dos 
colégios estaduais. O contrato teve valor total de duzentos mil 
reais e prazo de seis meses. Findo o prazo do contrato, os agentes 
públicos competentes atestaram que os serviços contratados 
foram regularmente prestados exclusivamente por pessoas com 
deficiência. Em janeiro de 2021, o eleitor José ajuizou ação 
popular, visando à anulação do mencionado contrato, aduzindo 
que consistiu em ato lesivo ao patrimônio público, eis que seria 
necessária prévia licitação.  

Tendo por base a Lei nº 8.666/1993, o juízo competente deve 
julgar: 

(A) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante do 
valor do contrato, havia necessidade de prévia licitação, na 
modalidade tomada de preços;  

(B) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante do 
valor do contrato, havia necessidade de prévia licitação, na 
modalidade convite ou pregão; 

(C) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante da 
natureza do contrato, havia necessidade de prévia licitação, 
na modalidade concurso; 

(D) improcedente o pedido do autor popular, eis que era cabível 
dispensa de licitação,  desde que o preço contratado 
estivesse compatível com o praticado no mercado; 

(E) improcedente o pedido do autor popular, eis que, apesar de 
não ser cabível dispensa e sim inexigibilidade de licitação, 
essa mera impropriedade não tem o condão de anular o 
contrato, salvo se tiver havido prejuízo em razão de preço 
acima do praticado no mercado.  
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Antônio exerceu o cargo eletivo de  ereador junto ao  egislativo 
municipal durante dezesseis anos. No Município em análise, 
existe lei municipal dispondo que a pessoa que tiver exercido o 
cargo de  ereador durante quatro  egislaturas ou dezesseis anos 
de vereança faz jus, a título de pensão, ap s o término do 
mandato, a um subsídio mensal e vitalício igual   parte fixa da 
remuneração dos membros da edilidade.  

No caso em tela, de acordo com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, a mencionada lei municipal:  

(A) não é harmônica com a Constituição da  epública de     , 
pois configura tratamento privilegiado em favor de ex-
membro do  egislativo municipal, que não mais é agente 
político, com violação aos princípios da moralidade e da 
isonomia; 

(B) não é harmônica com a Constituição da República de 1988, 
pois os ocupantes de cargos eletivos não contribuem com 
qualquer regime de previdência social durante seus 
mandatos, pela natureza da função exercida; 

(C) é harmônica com a Constituição da República de 1988, desde 
que o valor a ser pago seja proporcional ao tempo de 
contribuição e o valor a ser pago a título de pensão seja 
oriundo do regime próprio de previdência social; 

(D) é harmônica com a Constituição da República de 1988, desde 
que o valor a ser pago a título de pensão previsto em lei seja 
oriundo do regime próprio de previdência social, diante da 
natureza do cargo eletivo ocupado pelo Vereador; 

(E) é harmônica com a Constituição da República de 1988, desde 
que o valor a ser pago a título de pensão seja oriundo do 
regime geral de previdência social, pois ocupante de cargo 
eletivo não se sujeita a regime próprio de previdência social. 
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João foi condenado à perda da função pública e ao ressarcimento 
de quinhentos mil reais ao erário estadual pela prática de ato 
doloso de improbidade administrativa. Atualmente, o processo 
encontra-se em fase de cumprimento de sentença e, apesar de 
João ostentar altíssimo padrão de vida e de haver indícios de que 
o devedor possui patrimônio expropriável, até agora não houve o 
ressarcimento ao erário. As medidas ordinárias de praxe para 
satisfação da obrigação já foram tentadas, sem êxito. O 
Ministério Público, autor da ação, requereu ao Juízo a aplicação 
de medidas executivas atípicas consistentes na apreensão de 
passaporte e na suspensão da CNH de João.  

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em tese, a pretensão ministerial é: 

(A) possível, eis que João foi condenado por ato de improbidade 
administrativa na modalidade dolosa, razão pela qual o não 
cumprimento voluntário da obrigação no prazo de quinze dias 
já dá ensejo, automaticamente, à adoção das medidas 
atípicas requeridas pelo Ministério Público; 

(B) possível, desde que tais medidas sejam adotadas de modo 
subsidiário, por meio de decisão que contenha 
fundamentação adequada às especificidades da hipótese 
concreta, com observância do contraditório substancial e do 
postulado da proporcionalidade; 

(C) possível, desde a data em que o cartório certificar o trânsito 
em julgado da sentença, pois a partir dessa data está 
implícito o periculum in mora consistente no risco em 
concreto de dilapidação do patrimônio do executado, 
cabendo ao juízo o decreto de ofício de tais medidas;  

(D) inviável, pois, em sede de cumprimento de sentença que 
determinou o pagamento de quantia certa a título de 
ressarcimento ao erário, não são cabíveis quaisquer medidas 
atípicas executivas, eis que incompatíveis com o interesse 
público implícito nas ações desta natureza; 

(E) inviável, pois, em sede de cumprimento de sentença que 
determinou o pagamento de quantia certa a título de 
ressarcimento ao erário, não são cabíveis quaisquer medidas 
atípicas executivas, eis que não previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa. 
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João cumpria pena em regime fechado no sistema penitenciário 
do Estado Alfa e conseguiu fugir, em verdadeira fuga 
cinematográfica feita com helicóptero blindado, que o resgatou 
quando tomava banho de sol. Seis meses após sua fuga, João se 
associou a outros criminosos e entrou na casa de Antônio, 
cometendo crime de latrocínio e ceifando a vida de sua nova 
vítima. Os filhos de Antônio buscaram a Defensoria Pública e 
ajuizaram ação indenizatória em face do Estado Alfa, com base 
em sua responsabilidade civil objetiva, pleiteando reparação por 
danos morais decorrentes da morte de seu pai. Alegam os 
autores que ocorreu omissão do Estado Alfa por não prover 
medidas eficazes de segurança carcerária.  

Na hipótese narrada, de acordo com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal e o Art. 37, § 6º, da Constituição da 
República de 1988, a responsabilidade civil objetiva do Estado 
Alfa:  

(A) não está caracterizada, diante da excludente de 
responsabilidade civil consistente em força maior que deu 
causa ao ato ilícito de latrocínio praticado por João; 

(B) não está caracterizada, diante da ausência de nexo causal 
direto entre o momento da fuga e a conduta praticada por 
João; 

(C) não está caracterizada, diante da ausência de comprovação 
do elemento subjetivo do dolo ou culpa do agente público 
diretor do sistema prisional; 

(D) está caracterizada, diante de sua omissão in vigilando, que 
permitiu a fuga de João do sistema carcerário, causa eficiente 
da morte da vítima Antônio;  

(E) está caracterizada, independentemente da demonstração do 
dolo ou culpa por parte dos agentes públicos responsáveis 
por prover a segurança do estabelecimento prisional. 
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Os Tribunais de Contas, no exercício da competência 
constitucional que lhes outorga a atribuição para o registro dos 
atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão dos 
servidores dos órgãos e entidades submetidos à sua jurisdição, 
devem observar que a fluência do prazo: 

(A) decadencial de cinco anos para julgamento da legalidade de 
tais atos tem início a contar da chegada do processo à 
respectiva Corte de Contas; 

(B) prescricional de cinco anos para julgamento da legalidade de 
tais atos tem início com a instauração do contraditório junto 
ao servidor que figura como parte interessada; 

(C) prescricional de três anos para julgamento da legalidade de 
tais atos tem início a contar da publicação do ato de 
passagem do servidor para a inatividade; 

(D) decadencial de cinco anos para julgamento da legalidade de 
tais atos tem início com a instauração do contraditório junto 
ao servidor que figura como parte interessada; 

(E) prescricional de cinco anos para julgamento da legalidade de 
tais atos tem início com a chegada do processo à respectiva 
Corte de Contas, interrompendo-se pelo contraditório junto à 
parte interessada.  
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Em sede de processo administrativo disciplinar (PAD) instaurado 
após sindicância patrimonial em face de servidor público federal, 
foi-lhe aplicada a penalidade de demissão do serviço público, 
tendo em vista a constatação de variação patrimonial a 
descoberto. 

Inconformado, o servidor demitido impetra mandado de 
segurança visando a anular o ato demissório e argumenta, 
preliminarmente, a nulidade do PAD por ter sido instaurado com 
base em denúncia anônima; por não lhe ter sido assegurada 
defesa técnica; e por ter havido a posterior alteração da 
capitulação legal. Além disso, o impetrante também sustenta a 
inexistência de provas inequívocas das irregularidades e a 
incongruência entre a conduta apurada e a pena de demissão. 

Considerando a narrativa fática hipotética acima, é correto 
afirmar que: 

(A) na via do mandado de segurança, admitem-se a discussão e o 
exame a respeito da suficiência do conjunto fático-probatório 
constante do PAD; 

(B) na via do mandado de segurança, não se admite a valoração 
da congruência entre a conduta apurada e a capitulação da 
pena de demissão aplicada no PAD; 

(C) no PAD, a alteração da capitulação legal imputada ao 
indiciado enseja sua nulidade, com fundamento no princípio 
da tipicidade fechada;  

(D) desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, admite-se a instauração de PAD 
com base em denúncia anônima; 

(E) é nula a decisão adotada em PAD no qual não tenha sido 
assegurada ao indiciado a defesa técnica por advogado, 
conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores. 
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Caio, magistrado do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com 
ingresso na magistratura em janeiro de 2005, busca orientações 
quanto às regras de aposentadoria voluntária aplicáveis após a 
reforma previdenciária de 2019.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) o magistrado foi imediatamente submetido às novas 
regras de aposentadoria previstas na Emenda 
Constitucional nº 103/2019, independentemente de 
legislação local atual ou futura, ressalvados os direitos 
adquiridos; 

(B) como Caio ingressou no regime previdenciário local antes da 
Emenda Constitucional nº 103/2019, não será possível a 
adesão voluntária ao regime de previdência complementar, 
na hipótese de sua criação;   

(C) Caio poderá obter aposentadoria voluntária no regime 
previdenciário estadual, nos termos da legislação vigente, em 
valores superiores ao limite máximo estabelecido para o 
Regime Geral de Previdência Social; 

(D) o magistrado, por ter ingressado no regime previdenciário 
local antes da Emenda Constitucional nº 103/2019, possui 
direito adquirido às regras pretéritas;  

(E) Caio somente poderá aposentar-se de forma compulsória.  
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Diante dos princípios e regras constitucionais da seguridade 
social brasileira, é correto afirmar que: 

(A) o mutualismo inerente aos regimes previdenciários públicos 
viabiliza, independentemente de fonte de custeio, 
aposentadorias precoces para trabalhadores em situação de 
desemprego involuntário; 

(B) a universalidade de cobertura e atendimento da proteção 
social brasileira traz, como consectário, a cobertura integral a 
quaisquer pessoas, de forma idêntica a modelos 
universalistas de previdência social;  

(C) dentro da previdência complementar brasileira, nos termos 
da Constituição da República de 1988, a adesão a entidades 
fechadas de previdência complementar é obrigatória para 
servidores e trabalhadores privados;  

(D) a assistência social, para fins de concessão de benefícios, 
exige, dos interessados, determinado número mínimo de 
contribuições mensais;  

(E) o princípio constitucional da uniformidade e equivalência dos 
benefícios às populações urbana e rural não impede a 
concessão de benefícios com requisitos de elegibilidade 
distintos entre as referidas parcelas da sociedade brasileira.  
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Jorge, segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), ingressa em juízo frente à autarquia previdenciária 
em busca de aposentadoria por invalidez, nos termos da Lei nº 
8.213/1991.  

Em tal cenário, uma conduta correta do magistrado do Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná seria: 

(A) reconhecer a incompetência da Justiça Estadual para a 
demanda, sendo irrelevante a origem e natureza da invalidez, 
assim como a espécie de segurado obrigatório a qual 
pertence Jorge;  

(B) admitir que Jorge poderá ter seu pleito atendido, mesmo 
quando demonstrada a existência da doença profissional em 
data anterior ao ingresso no atual emprego, a depender da 
data de início da incapacidade a ser fixada por perícia; 

(C) admitir que o benefício requerido e eventuais consectários 
nunca poderão superar o valor máximo de benefícios do 
RGPS, uma vez concedidos; 

(D) afirmar que, uma vez demonstrada a incapacidade total e 
permanente para a atividade habitual de Jorge, devidamente 
comprovada em perícia judicial, o benefício previdenciário 
deverá ser concedido, independentemente de outros 
requisitos; 

(E) concluir que a aposentadoria por invalidez acidentária, uma 
vez concedida por sentença judicial transitada em julgado, é 
imodificável.  
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